Planeamento Estratégico e Desenvolvimento do Município de Tarrafal de Santiago by unknown
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
 
Campus Universitário da Cidade da Praia 
Caixa Postal 775, Palmarejo Grande 














Planeamento Estratégico e Desenvolvimento do Município 




 Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
 
Campus Universitário da Cidade da Praia 
Caixa Postal 775, Palmarejo Grande 





Emanuel de Jesus Semedo da Silva 
 
 
Planeamento Estratégico e Desenvolvimento do Município 





 Emanuel de Jesus Semedo da Silva, autor 
da monografia intitulada “Planeamento 
Estratégico e Desenvolvimento do 
Município de Tarrafal de Santiago”, 
declara que, salvo fontes devidamente citadas 




Cidade da Praia, 09 de Maio de 2012 
Emanuel de Jesus Semedo da Silva 
 
Memória Monográfica apresentada à 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
como parte dos requisitos para a obtenção do 
grau de Licenciatura em Administração 





O presente trabalho intitulado” Planeamento Estratégico e Desenvolvimento do Município 
de Tarrafal de Santiago ”, enquadra-se no âmbito do curso de licenciatura em 
Administração Pública e Autárquica, ministrada pela Universidade Jean Piaget de Cabo 
Verde. 
Esta monografia tem como objectivo analisar a qualidade do planeamento local desenvolvido 
no município de Tarrafal de Santiago, objectivando a criação de instrumento de organização e 
hierarquização das demandas locais e, também como instrumento de promoção de 
desenvolvimento, através da busca de soluções locais para os problemas enfrentados. Para 
conhecer a actividade de planeamento municipal foi estudado, neste trabalho, o plano 
Estratégico de desenvolvimento do município de Tarrafal de Santiago. 
Para alcançar os objectivos traçados e comprovar as hipóteses de trabalho foram analisadas as 
etapas de elaboração do plano estratégico, compreender o processo de planeamento no seu 
processo de desenvolvimento do Município de Tarrafal de Santiago e a correlação entre os 
problemas e as propostas do plano. 
A pesquisa é de natureza qualitativa, sendo a recolha dos dados e das informações é feita por 
meio do estudo documental. Das análises documentais elaborados no quadro teórico chegou a 
conclusão de que o desenvolvimento do Município do Tarrafal depende da existência e 
implementação adequada do plano estratégico. 
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A planificação tem sua razão de ser porque os recursos são escassos e há que definir os 
objectivos, os meios e a forma mais eficiente e eficaz de os atingir que, em síntese, consistem 
na satisfação das necessidades da comunidade.  
 
O Município de Tarrafal de Santiago, além do plano estratégico de desenvolvimento que ora 
dispõe, também tem um outro instrumento de gestão que é o PDM (Plano Director Municipal) 
do Tarrafal. Esses são os dois grandes instrumentos, além do plano detalhado de Chão Bom 
que, o município vem desenvolvendo, seguindo as normas de planificação que o país vem-se 
incentivando a todos os municípios a terem esses instrumentos, para uma melhor organização 
das actividades de desenvolvimento e de uma melhor ocupação do território. Apesar de ser 
um município com pouca experiência no que diz respeito à planificação, isso constitui um 
desafio enorme, ultrapassando as questões culturais, a insuficiência de recursos e a 
insuficiência de capacidade técnica, além da vontade política que foi claramente um grande 
incentivo. 
 
A planificação não conclui com a decisão racional da actuação proveniente da análise do 
programa/projecto desenhado, mas também é necessário poder alcançar os objectivos 
desejados com as actuações pertinentes e para isso é necessário conferir durante todo o 
processo de planificação, se aquilo que é planificado coincide com a coisa real, tendo que 
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reformular o projecto ou até mesmo o abandonar, no caso de não ser factível a sua 
continuação.  
 
Para poder alcançar o modelo que reflecte a nossa sociedade, requer-se ter a informação 
adequada para estimar quais são as intervenções/actuações que deverão ser levadas a cabo e 
isto exige a análise da situação actual que virão determinadas pelo diagnóstico. Isto será 
confrontado com o objectivo desejado, confirmando ou não se as actuações a levar a cabo são 
possíveis, pois caso contrário será necessário levar a cabo os ajustes pertinentes.  
 
2. Justificação do estudo 
Após o fenómeno da globalização, os mecanismos tradicionais de planeamento urbano e 
regional não conseguiam mais responder às novas necessidades que as cidades apresentavam. 
Essas necessidades surgiram, em primeiro lugar, do dinamismo do desenvolvimento, 
reflectido nas mudanças económicas, nas turbulências geopolíticas, nas incessantes inovações 
tecnológicas e nas mudanças das atitudes socioculturais; em segundo lugar, dos diversos 
agentes sociais e económicos que passaram a exigir eficiência, competitividade, produtividade 
e focalização das políticas urbanas como condição para sua permanência na cidade, o que 
obrigou os agentes públicos a considerar essas exigências nos momentos de decisão; em 
terceiro lugar, da integração de nações em blocos económicos e a abertura dos mercados 
comerciais a nível global gerou uma intensa rivalidade entre cidades para captar investimento, 
postos de trabalho, turistas e financiamentos públicos; e, por último, da complexidade e inter-
relação dos problemas que afectaram as cidades e que têm exigido a utilização de enfoques 
multidisciplinares para superar as limitações dos planos sectoriais tradicionais.  
 
Com base nessas considerações, o presente trabalho justifica-se, de entre outras, pelas 
seguintes razões: 
 
 Pelo facto de ser um instrumento de gestão do município; 
 Por querer fazer um estudo aprofundado que permite definir um plano de acção do 
município, e que permite estimular o desenvolvimento local; 
 Por querer aprofundar o tema em si; 
  Por compreender a sua importância para o poder local, nomeadamente as vantagens 
adquiridas pelo Município do Tarrafal. 
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3. Explicitação da hipótese e pergunta de  partida 
Este trabalho, parte-se da seguinte hipótese: 
 O planeamento estratégico pode ser um instrumento que promove o desenvolvimento 
no município de Tarrafal de Santiago; 
Partindo desse pressuposto, coloca-se a seguinte pergunta de partida: 
 De que forma o planeamento estratégico pode contribuir para o desenvolvimento 
local? 
 
4. Definição dos objectivos 
4.1. Objectivo geral 
 O objectivo geral deste trabalho é analisar a relação entre o planeamento estratégico e 
o desenvolvimento do município de Tarrafal de Santiago. 
 
4.2. Objectivos específicos 
Tendo em consideração o objectivo geral, procurou-se alcançar, de forma específica, os 
seguintes objectivos: 
 Compreender o planeamento estratégico enquanto instrumento de desenvolvimento 
local; 
 Dar a conhecer a importância do planeamento estratégico no processo de 
desenvolvimento do Município de Tarrafal de Santiago; 
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5. Estrutura do trabalho 
Tendo em consideração o objectivo fundamental deste trabalho, procurou-se estruturar os 
conteúdos de uma forma coerente, a fim de permitir a necessária interligação entre os diversos 
capítulos que compõem a presente monografia. Sendo assim, para além das partes pré-textuais 
e pós-textuais, da introdução e da conclusão, encontra-se estruturado em 3 (três) capítulos:  
 
O primeiro capítulo aprofunda o tema de pesquisa por meio do enquadramento teórico e 
metodológico, que auxilia na fundamentação do estudo. Este aborda inicialmente a 
conceituação sobre planear/planeamento estratégico e desenvolvimento local, objectivando 
auxiliar na compreensão do estudo de caso.  
 
O segundo capítulo incide sobre Cabo Verde. Neste capítulo, procurou-se contextualizar o 
sistema de planeamento em Cabo Verde, a fim de compreender os seus impactos ao nível dos 
municípios. Em termos metodológicos, o estudo deste capítulo baseou-se na selecção de 
bibliografia de referência e de legislação existente em matéria de planeamento.  
 
O terceiro e último capítulo, enuncia e descreve o estudo de caso – o município de Tarrafal de 
Santiago, procurando realçar aspectos relevantes, nomeadamente, a posição geográfica e a 
evolução da população. Neste capítulo fez uma análise do Plano Estratégico analisado, 




                                                 Planeamento Estratégico e Desenvolvimento 
                                                                               Do Município de Tarrafal de Santiago 
18/90 
Capítulo 1: Enquadramento teórico e metodológico  
 
1.1.  Conceitos  
 Planear/Planeamento Estratégico 
De maneira geral, planear significa “decircon anticipación lo que hay que hacer, cómo, 
conquémedios, cuándo y por quién” (SANCHEZ, 1999, p. 361). Isto quer dizer, com 
antecipação o que se deve fazer, como, com que meios, quando e por quem. 
 
Planejar é definir previamente uma linha de acção a seguir para alcançar os objectivos, 
dentro de certos prazos e com emprego de determinados meios e recursos, ainda é “para 
valorar constantemente si tales objectivos se alcanzan y si la acción planificada es adecuada 
para alcanzar la” (SANCHEZ, 1999, p. 361). Significa que, para verificar constantemente 
se tais objectivos estão sendo alcançados e se a acção planeada é adequada para alcançá-los. 
 
As críticas foram diminuindo com a incorporação de conceitos do planeamento estratégico, 
que ao planeamento, baseado na solução de problemas de forma rígida, assume e incorpora 
“la variable cambioasí como la contemplación de diversos es cenarios y alternativas en la 
planificación” (SÁNCHEZ, 1999, p. 361). Isto é, variável de mudança assim como a 
incorporação de diversos cenários e alternativas para o planeamento.  
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Dois pontos em comum podem ser apontados na maioria das definições sobre planeamento, 
primeiro a definição de objectivos e metas e segundo a eleição de meios mais convenientes 
para alcançá-los (planos e programas). O planeamento é também um processo de tomada de 
decisões, um processo de previsão ou antecipação, visualização (futuro desejado) e de 
predeterminação. 
 
De acordo com LIRA (2006), o planeamento estratégico “es un proceso de evaluación 
sistemática de la naturaleza de un negócio, definiendo los objetivos a largo plazo, 
identificando metas y objetivos cuantitativos, desarrollando estrategias para alcanzar 
dichos objetivos y localizando recursos para llevar a cabo dichas estratégias”. Isto 
significa que um processo de avaliação sistémica da natureza de um negócio, definindo os 
objectivos a longo prazo, identificando metas e objectivos quantitativos, desenvolvendo 
estratégias para alcançar tais objectivos e definindo recursos para concretizar tais estratégias. 
 
 
Ainda segundo este autor, a etapa crucial do planeamento estratégico é a definição da estratégia, 
que “es el patrón o plan que integra las principales metas y políticas de una organización, y, 
a la vez establece la secuencia coherente de las acciones a realizar”. (LIRA, 2006, p. 34). 
Isto é, o padrão ou plano que integra as principais metas e políticas de uma organização, ao 
mesmo tempo em que estabelece sequência coerente de acções a realizar. 
 
Uma estratégia adequadamente formulada ajuda a organizar e distribuir recursos de uma 
organização, com base tanto em seus atributos como também em suas deficiências internas, 
visando alcançar os objectivos como também antecipar possíveis mudanças no entorno 
(LIRA, 2006).  
 
MORAN (2006), considera o planeamento estratégico como uma ferramenta para a promoção 
do desenvolvimento. Para ele, “planeamento estratégico, permite estabelecer la visión de 
desarrollo local en un determinado horizonte temporal, en base al análisis del entorno y del 
interno a partir de una relación priorizada de oportunidades, amenazas, fortalezas y 
debilidades (FODA). Ello permite definir los objetivos estratégicos y los programas y 
proyectos que harán posible alcanzar esa visión de desarrollo”. Significa que permite 
estabelecer a visão de desenvolvimento local em um determinado horizonte temporal, com 
base na análise do entorno e de questões internas a partir de uma relação priorizada de 
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oportunidades, ameaças, fortalezas e fraquezas (FOFA). Isto permite definir os objectivos 
estratégicos, os programas e projectos que tornarão possível alcançar a visão de 
desenvolvimento. 
 
Para REZENDE (2006), o planeamento estratégico que se reflecte no todo de um município 
tende a ser de responsabilidade dos presidentes e seus assessores, no qual tomarão decisões 
presentes que irão produzir efeitos no futuro, efeitos estes positivos ou negativos, dependendo 
exclusivamente de um planeamento abrangente e uma decisão acertada. Esse ambiente de 
decisões tem um carácter duplo, um técnico e um político. 
 
Segundo, REZENDE & CASTOR (2006), o planeamento estratégico municipal é um 
processo dinâmico e interactivo para a determinação dos objectivos, estratégias e acções do 
município e da Câmara Municipal. É elaborado por meio de diferentes e complementares 
técnicas administrativas com o total envolvimento dos actores sociais, ou seja, munícipes, 
gestores locais e demais interessados na cidade. É formalizado para articular políticas 
municipais visando produzir resultados no município e gerar qualidade de vida adequada aos 
seus munícipes. Trata-se de um projecto urbano global que considera os aspectos sociais, 
económicos e territoriais, uma forma participativa e contínua de pensar o município no 
presente e no futuro.  
 
Segundo PFEIFFER (2000), o planeamento estratégico municipal é um instrumento de 
gerenciamento com um único propósito: tornar o trabalho de uma cidade ou câmara municipal 
mais eficiente. O enfoque estratégico no desenvolvimento local diminui as indecisões e 
favorece as transformações económicas, sociais e políticas nas cidades, para tratar com 
coerência a multiplicidade de iniciativas sobre o município, buscando um consenso entre os 
múltiplos actores (inclusive o governo) na selecção de um futuro desejável e factível. 
 
Para LOPES (1998), coordena os vários níveis e funções estratégicas de uma cidade em um 
projecto global. Ainda, MOTTA (2004), reitera que é uma forma de aprendizado sobre as 
demandas e necessidades externas e sobre a capacidade de resposta da administração 
municipal para revelar expectativas e referências de valor. Inúmeras situações podem levar 
uma cidade a formular metodologicamente um planeamento estratégico municipal. Por 
exemplo, a possibilidade de criar um consenso sobre um modelo de futuro da cidade segundo 
a percepção das mudanças que se produzem ao redor da mesma, de dar respostas às crises, à 
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recessão dos sectores básicos da economia territorial e, também, de perseguir uma maior 
coesão e integração territorial. 
 
De acordo com os autores acima citados, o planeamento estratégico, surge como uma 
ferramenta para afrontar a problemática urbana, na medida em que permite a possibilidade de 
agir sobre as populações e os territórios; sobre a desigualdade, pobreza e informalidade; sobre 
infra-estruturas urbanas e de mobilidade; sobre o espaço público; sobre a competitividade e a 
nova economia da cidade e seu relacionamento com a gestão urbana; sobre a sustentabilidade; 
e, finalmente, sobre a construção de um projecto de cidade.  
 
1.2. Metodologia 
Segundo MICHEL (2005), pode-se entender metodologia como um caminho que se traça para 
atingir um objectivo qualquer. É portanto, a forma, o modo para resolver problemas e buscar 
respostas para as necessidades e dúvidas. A metodologia científica é um caminho que procura 
a verdade num processo de pesquisa, ou aquisição de conhecimento, um caminho de 
procedimentos científicos, critérios normalizados e aceites pela ciência. 
Na elaboração deste trabalho, definiu-se uma parte teórica e outra prática. Considera-se que se 
trata de um estudo com base na pesquisa bibliográfica e sobretudo com base no estudo 
documental. O estudo documental tem por objectivo fazer uma investigação com vista a 
elaborar um quadro teórico, visto que, existem vários tipos de documentos e os seus estudos 
depende do objectivo da investigação, da quantidade de documento e, sobretudo da sua 
natureza. (KETELE & ROGIERS, 1993)     
Quanto a consulta documental e pesquisa bibliográfica, foram realizadas consultas de 
documentos e revisão de bibliografia, sites, trabalhos monográficos e legislações cabo-
verdianas especializadas no tema. Nessa base, adoptaram-se as principais definições de 
conceitos fundamentais de autores que se têm dedicado ao estudo de planeamento estratégico 
e desenvolvimento local. 
 
Para se alcançar os objectivos traçados e confirmar as hipóteses e perguntas de partida 
formuladas, e garantir uma melhor compreensão do planeamento estratégico e 
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Desenvolvimento do Município de Tarrafal de Santiago, fez-se a análise FOFA, para a 
identificação as forças, oportunidades, fraquezas e ameaças.  
 
1.3. Planeamento Estratégico na Concepção de Carlos Mattus 
Um dos principais pesquisadores do planeamento estratégico governamental foi o chileno 
Carlos Matus, Ministro da Economia do Governo Allende em 1973, que desenvolveu a 
proposta denominada Planeamento Estratégico Situacional, a partir de sua experiência como 
administrador público e de consultor do Instituto Latino Americano de Planeamento 
Económico e Social (ILPES / CEPAL). 
 
Ao analisar o planeamento tradicional, também chamado de normativo, MATUS (1993) 
direcciona à sua crítica a seis pressupostos da elaboração do planeamento governamental: 
 O sujeito e o objecto planeado são independentes;  
 Existe apenas uma verdade para o diagnóstico;  
 O objecto planeado contém actores com comportamento previsíveis; 
 O poder não é um recurso escasso;  
 O planeamento tem por referência o desenho de um contexto previsível;  
 O plano refere-se a um conjunto de objectivos próprios e a situação final é conhecida. 
 
Segundo MATUS (1993), os textos tradicionais de planeamento afirmam que o planeador é 
um técnico a serviço de uma força social, cuja função consiste em dominar a “técnica de fazer 
planos”. Nesse contexto, o planeador, ao definir os objectivos do plano, prognóstico que estes 
devem ser cumpridos exactamente como foram desenhados a priori, isto é, as metas 
estabelecidas pressupõem um fim em si mesmo, não considerando as possibilidades de um 
futuro diferente do previsto pelo plano. Portanto, ao estudar e criticar os resultados do 
planeamento tradicional na América Latina, MATUS (1993) propõe também seis 
pressupostos para o planeamento estratégico, a saber:  
 O actor que planeia não tem assegurado sua capacidade de controlar a realidade, 
porque isso dependerá da acção de outros actores; 
 Existe mais de uma explicação para a realidade, em função dos vários actores;  
 Vários actores sociais enfrentam-se, com objectivos conflituantes;  
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 O poder é escasso e o planeamento deve sistematizar o cálculo político e centrar sua 
atenção na conjuntura;  
 A incerteza é predominante;  
 A governante lida com problemas no tempo, e com solução aberta à criação e ao 
conflito.   
 
Para MATUS (1993):   
Planejar é tentar submeter o curso dos acontecimentos à vontade humana, não deixar que nos 
levem e devemos tratar de ser condutores de nosso próprio futuro, trata-se de uma reflexão pela 
qual o administrador público não pode planejar isoladamente, esta se referindo a um processo 
social, no qual realiza um acto de reflexão, que deve ser colectivo, ou seja, planeja quem deve 
actuar como indutor do projecto. 
 
Assim, merecem destaque os seguintes pontos: 
 Deve existir uma acção deliberada para construir o futuro ou influir sobre o futuro;  
 O planeamento e seu sucesso não é um acto solitário, mas envolve o 
comprometimento do conjunto de agentes que actuam na condução do processo; 
 O planeamento não é algo estático, ele se transforma em virtude dos factos;  
 O planeamento estratégico permite o equilíbrio de uma organização e propicia definir 
a sua trajectória a longo prazo.   
 
Para MATUS (1993):  
“No planeamento não podemos recusar a ideia que existem conflitos, que se contrapõem ao 
nosso desejo de mudança, esta oposição é realizada por outros indivíduos com diferentes visões 
e opiniões, que podem aceitar a nossa proposta de futuro no todo ou em parte, ou simplesmente 
recusar esta possibilidade.” 
 
1.4. O Planeamento Estratégico Situacional  
Planeamento Estratégico Situacional (PES) é um modelo da família dos modelos de 
planeamento estratégico aplicado ao sector público. 
 
O modelo foi elaborado por MATUS (1993), e apresenta-se como uma alternativa à crise do 
planeamento autoritário e tecnocrata. Algumas teorias económicas e sobre estratégias de 
guerra permeiam o discurso do autor e dão suporte às suas ideias. 
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Segundo seu propositor, o Planeamento Estratégico Situacional é um método de planeamento 
governamental, voltado para a organização da máquina administrativa do governo, distinto do 
planeamento tradicional e do planeamento estratégico empresarial. Seria próprio para ser 
utilizado como ferramenta a serviço do dirigente político, no governo ou na oposição, 
permitindo o resgate do valor prático do planeamento. De acordo com MATUS (1993), não 
devemos confundir o planeamento com a predição. A predição é um recurso de cálculo 
utilizado pelos governantes e planeadores, mas não é o único. 
 
Partindo do princípio do planeamento como ao cálculo que precede e preside a acção, 
apresenta três variáveis para fundamentar a mediação entre o cálculo e a decisão: o horizonte 
temporal da análise, a sistematicidade e as dimensões consideradas na análise do cálculo que 
precede e preside a acção: 
 O horizonte temporal da análise considerado para tomar a decisão (enfoque limitado 
ao presente, o amanhã a cinco anos, a trinta anos); 
 A sistematicidade da análise que proceda a decisão (métodos sistemáticos, 
embasamento teórico, intuição, mera experiência); 
 As dimensões consideradas na análise do cálculo que precede e preside a acção 
(realidade compartimentada ou visão global e situacional). 
 
Define o planeamento como um cálculo situacional, articulado e sistemático e exemplifica, 
mostrando a actuação de um político que, geralmente se move no imediatismo situacional, do 
planeador tecnocrata, ao contrário, coloca-se na zona do cálculo compartimentado em 
diferentes horizontes temporais e do planeamento estratégico situacional, com um pé no cume 
e outro no chão, tem um campo de visão capaz de articular o cálculo situacional em diferentes 
horizontes temporais, em diferentes domínios da realidade e a partir de diversas perspectivas 
de análise. Esses posicionamentos de diferentes espaços de cálculo, segundo MATUS (1993), 
é que torna difícil o diálogo entre o político, o planeador tecnocrata e o planeador situacional, 
e assim que o governante afasta-se do planeamento, e os planeadores da realidade. 
 
MATUS (1993), propõe o cálculo situacional sistemático e, é apresentado nos seis 
argumentos do porquê o planeamento: 
 O Primeiro Argumento, apresenta a necessidade de estabelecer alguma mediação entre 
o presente e o futuro. Focando no “hoje”, no presente, e argumenta que a 
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racionalidade de uma decisão tomada hoje depende do que ocorrer amanhã, sendo por 
isso necessário a definição do critério na tomada de decisão hoje considerando a sua 
implicação no amanhã. Este argumento destaca por isso a necessidade de se prever as 
possibilidades do amanhã e traçar, antecipadamente, o rumo das acções a serem 
empreendidas hoje; 
 
 No Segundo Argumento, defende a necessidade de planear (prever), quando a 
predição é impossível. Tendo como elemento de que o que acontece amanhã não é 
predizível, uma vez que o futuro não apenas depende de grande número de variáveis 
mutáveis, embora conhecidas; depende também dos homens que criam essas variáveis 
como critérios possíveis que ultrapassam sua própria imaginação e intenções. O 
amanhã, construído hoje, incidirá sobre quem planeia e abrindo novas oportunidades 
ou criando novos problemas, destacando por isso a necessidade de se prever as 
possibilidades do amanhã para traçar, antecipadamente, o rumo as acções a ser 
empreendidas hoje. O autor foca no hoje… Esse amanhã me afecta hoje, porque hoje é 
o momento de eu fazer alguma coisa com vista a estar em condições de tirar proveito 
das oportunidades que o amanhã oferecer e de evitar problema futuro; 
 
 O Terceiro argumento, mostra que é preciso ter a capacidade para lidar com as 
surpresas. Os acontecimentos de amanhã podem estar fora do espaço de possibilidade 
que hoje se possa imaginar como provável, o que dificulta com sensatez prever e 
imaginar. Assim, pode ocorrer surpresas amanhã, mostrando assim a vantagem de se 
prever como enfrentar, amanhã, com planos de contingência reactivos, as surpresas 
que hoje escapam à minha previsão, ou tentar evitá-las hoje por meio de planos de 
contingência preventivos; 
 
 No Quarto Argumento, defende a necessidade de uma mediação entre o passado e o 
futuro. O fracasso ao enfrentar o imprevisto com rapidez e eficácia, deve servir de 
exemplo e aprendizagem e evitar futuros erros e pagar somente o custo necessário por 
eles. Consequentemente, a aprendizagem de modo oportuno com o passado recente e 
pôr esse conhecimento a serviço dos outros argumentos desse discurso, 
fundamentando a necessidade de se aprender com a prática, como mediação entre o 
passado e o futuro; 
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 O Quinto Argumento, mostra a necessidade de uma mediação entre o conhecimento e 
a acção. Nessa linha surge o plano como cálculo que precede e preside a acção. Esse 
cálculo explicativo apresenta diferentes visões ou ponto de vista dos diversos actores 
sociais que coexistem em dada situação e que afectam directa ou indirectamente a 
situação ou o conceito problema. Não é puramente político nem puramente técnico. 
Tampouco é um cálculo único. Consequentemente, sua primeira dificuldade para 
conhecer é superar o conceito de “ diagnóstico”, que não considera a existência de 
visões diferentes sobre a mesma matéria (problema), sugerindo portanto que entre a 
acção e o conhecimento da realidade a seu serviço é indispensável o planeamento, 
ainda que apenas como mera análise do presente e para o presente, para que se 
explicitem as diferentes visões e os diferentes modos de calcular dos vários actores 
relevantes. Todo esse complexo cálculo técnico, político e social deve preceder e 
presidir acção, pois, se não for assim, acção resultará dissociada do cálculo. Se acção 
não estiver fundamentada em cálculo sólido, estaremos diante da imprevisão mais 
primária; e se esse cálculo não estabelecer uma ponte com a acção, então terá sido 
completamente supérfluo; 
 
 O Sexto Argumento, mostra a necessidade da existência da coerência global em face 
das acções parciais dos actores sociais. 
 
1.4.1. Epistemologia do planeamento 
 
O pressuposto básico do planeamento estratégico situacional segundo MATUS (1996), é 
explicado pela posição do sujeito e do objecto planeado. No modelo tradicional o “sujeito” 
único que planeia “está fora, ou acima” da realidade (objecto planeado) e controla a acção do 
“objecto planeado” e reduz outros actores a simples agentes económicos que apenas reagem a 
seu acto de planear e sendo sujeito único que controla “o sistema” o diagnóstico é um 
instrumento para a busca da verdade objectiva. Tendo o “controlo” do sistema, a previsão 
confunde com a predição sendo por isso conhecer as “leis “ de funcionamento do sistema, 
onde a realidade complexa é reduzido a um objecto social, sendo por isso seu comportamento 
apenas social. 
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MATUS (1996), apresenta em contrapartida seis Postulados do planeamento Estratégico 
Situacional: 
Postulado 1: “o sujeito” que planeia está incluído no “objecto planeado”. Por sua vez o 
objecto planeado inclui outros sujeitos que também planeiam. Neste contexto o sujeito se 
confunde com o objecto planeado daí o actor não ter o controlo da realidade planeada. Pois 
são vários actores no “ sistema” e não são independentes; 
 
Postulado 2: Como são vários actores que coexistem na realidade com diferentes capacidade 
de planeamento, há várias explicações da realidade e todas estão condicionadas pela inserção 
particular de cada actor na mesma realidade; 
 
Postulado 3: Para compreender a realidade e tornar-se capaz de prever sua evolução, já não é 
suficiente nem possível reduzir as acções humanas a “comportamentos predizíveis”. Havendo 
vários actores podem coexistir nos sistemas adversários e/ou aliados e nesta situação as 
acções não são apenas comportamentais e é necessário o “cálculo interactivo” ou “juízo 
estratégico”, típico da interacção entre actores sociais; 
 
Postulado 4: Se o actor que planeia compartilha a realidade com outros actores que também 
planeiam, então, necessariamente, o plano deve abranger o problema de vencer ou minar a 
resistência dos outros aos planos que não sejam meus. O planeamento, portanto, não deve ser 
confundido com a definição normativa do “deve ser”, mas englobar o “pode ser”; 
 
Postulado 5: Se o planeamento de um actor realizar-se em um meio activamente resistente e 
em conflito com os outros actores, o normativo será apenas um momento do estratégico e do 
operacional e, em consequência, tudo estará impregnado de forte incerteza mal definida; 
 
Postulado 6: O plano não é monopólio do Estado. Qualquer força social luta por objectivos 
próprios e está capacitada a fazer um cálculo que precede e preside a acção. Daí que existem 
vários planos em competição ou em conflito e o final está aberto. 
 
O planeamento estratégico contrariamente do planeamento normativo está mais próximo da 
realidade onde se lida com situações no dia-a-dia que devem ser planeadas. É o planeamento 
como cálculo que precede e preside a acção. 
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MATUS (1996), realça que o planeamento na situação, onde coexistem vários actores que 
também planeiam, é contrariamente à abordagem do Planeamento Normativo onde o Governo 
tem o monopólio do Plano. O planeamento é o principal componente da capacidade de 
governo e critica a abordagem do planeamento normativo onde impera o conceito do Estado 
“monopolista” do sistema de planeamento, estado este como “sujeito” que controla o “objecto 
planeado”. Quando na prática há vários actores que planeiam num contexto onde o sujeito se 
confunde com o objecto planeado. 
 
No modelo em que existe um único actor que planeia é aparentemente mais governável. Neste 
modelo tem as seguintes características na óptica de MATUS (1996): 
 Um actor planeia e dirige, os demais são simples agentes económicos com reacções 
predizíveis;  
 As acções dos agentes económicos são previsíveis e enumeráveis respondem a uma 
teoria do comportamento social que segue as leis; 
 O sistema gera incertezas, mas a incerteza refere-se exclusivamente à possibilidade de 
que ocorram acções previsíveis e a seus resultados; não existe o não-enumerável e o 
inimaginável;  
 O actor que planeia e dirige não controla algumas variáveis, mas as variáveis não-
controladas não tem condução criativa inteligente porque não respondem a outros 
actores que também fazem planos. Ninguém portanto detêm o monopólio do 
planeamento – este é o primeiro princípio do planeamento moderno. 
 
Pelo facto de existirem vários sujeitos que planeiam em igualdade de circunstâncias, onde o 
“Estado” não é o único sujeito e no objecto planeado coexistirem vários actores num ambiente 
de conflito, neste sistema gera incertezas e nem tudo é predizível. 
 
1.4.2.  O triângulo do Governo  
Segundo MATUS (1996), o Governar exige que constantemente se articulem três variáveis 
interdependentes: projecto de governo; capacidade de governo e governabilidade do sistema. 
 
O projecto de governo se refere ao conteúdo da proposta de objectivos e meios, isto é, acções 
que o governo propõe alcançar e não depende apenas do seu conteúdo, mas também das 
circunstâncias e da capacidade do governo; 
                                                 Planeamento Estratégico e Desenvolvimento 
                                                                               Do Município de Tarrafal de Santiago 
29/90 
 
A Governabilidade do sistema é o controlo do governo sobre as variáveis que actuam no 
projecto de governo, sendo certo que quanto maior o número de variáveis decisivas que um 
actor controla, maior é sua liberdade de acção e maior é, para ele, a governabilidade do 
sistema e quanto menor for o número de variáveis que o actor controla, menos sua liberdade 
de acção e menor a governabilidade do sistema;  
 
A Capacidade de Governo surge como “perícia” para dirigir e fazer cumprir os objectivos 
propostos, onde se destaca o conhecimento das técnicas de planeamento. A capacidade de 
governo expressa-se na capacidade de direcção, gestão e de controlo.  
 
No triângulo de governo, separam-se, de um lado, variáveis diferentes e, de outro, variáveis 
que se inter-relacionam para se compreender a complexidade do processo de governo como 
uma unidade comum às três variáveis: a diferenciação que leva ao reconhecimento de 
sistemas de natureza diferente, designadamente o sistema propositivo de acções (projecto de 
governo), o sistema social (governabilidade do sistema) e o sistema de direcção e 
planeamento (capacidade de governo); a interacção e o mútuo conhecimento, mostrando o 
que há de comum aos três sistemas - acção humana e o projecto de governo como propostas 
de acção; a governabilidade do sistema referindo-se a possibilidades de acção; e a capacidade 
de governo, definida como a capacidade para gerar e comandar acções.  
 
MATUS (1996), numa crítica alusiva ao livro-Plano propõe uma estrutura modular problemas 
-operações como forma de tornar o plano mais prático e operacional. Num cenário de 
conflitos e incerteza próprio no planeamento estratégico situacional, o homem lida com 
problemas mal estruturados, por isso deve em vez de livro – plana procurar uma estrutura 
modular, problemas – operações. Se adoptar o modo de pensar de um homem em acção, 
constatamos que ele não trabalha por sector, nem com políticas e programas sectoriais. 
Tampouco se alimenta directamente de investigações, mas de propostas executivas que 
processam as investigações. O político trabalha com problemas e operações. Um modo de 
conseguir que um plano seja prático, operacional e facilmente adaptável às circunstâncias 
consiste em estruturá-los por problemas (oportunidades) e operações. O conceito de operação 
segundo o autor oferece muitas vantagens; é um módulo agregável e desagregável que 
sintetiza em forma prática os diversos tipos de acção que um actor propõe-se a realizar. Esses 
módulos podem exigir apenas recursos de poder, apenas recursos económicos, apenas 
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recursos organizacionais ou combinações desses recursos mencionados. Considerando que as 
operações exigem recursos económicos, esses podem compreender gastos correntes, 
investimentos ou ambos. Assim, com o conceito de operação recupera-se a unidade 
indivisível da acção planeada e, ao mesmo tempo, transforma-se o Plano em estrutura 
organizacional para a acção, na qual cada operação tem um propósito e um responsável. A 
estrutura modular do plano estratégico é também resposta adequada às necessidades de 
articular o plano e o orçamento por programas. Pelos métodos tradicionais é impossível 
articular o plano e o orçamento porque não pode haver correspondência precisa entre 
parágrafos de um livro e módulos de distribuição de recursos. Em troca, o plano é uma 
estrutura modular equivalente à estrutura modular do orçamento, o problema encontra uma 
solução óbvia. 
 
O sistema Planeamento -programação – orçamentação – controlo, segundo MATUS (1996), 
só é possível na Abordagem do Planeamento Estratégico com a introdução da estrutura 
modular do plano estratégico. A crítica ao planeamento tradicional seria o pano de fundo para 
a elaboração do Planeamento Estratégico Situacional. Nesse sentido, o Planeamento 
Estratégico Situacional é apresentado como um modelo pautado na democracia e na 
descentralização, no qual o plano é fruto de criação colectiva, e a partir dessa caracterização e 
surge perante a crise do chamado planeamento tradicional. O ponto central do planeamento 
estratégico situacional são os problemas que as populações e as organizações enfrentam. E 
este deve ser o afazer da prática política onde o Planeamento Estratégico Situacional adquire 
o sentido prático em relação a eles.  
 
Para MATUS (1996), o PES pode portanto ser entendido como o modo de processar tecno-
politicamente os problemas.  
 
O processo de planeamento estratégico situacional apresenta quatro momentos focado no 
problema:  
 Momento explicativo, no qual se identificam e seleccionam problemas, descrevendo-
os e analisando suas causas, e identificam-se os nós críticos causais, que devem ser 
enfrentados para que se atinjam as metas;  
 
 Momento normativo -prescritivo, no qual são formulados planos de acção, prevendo 
diversas circunstâncias fora do controlo do governante, elaborando cenários para levar 
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em conta essa incerteza e identificando possíveis surpresas que deverão ser 
respondidas por meios de plano de emergência, onde se esclarece a factibilidade 
técnica e económica das metas do plano nos diferentes cenários considerados;  
 
 Momento estratégico que identifica os actores interessados, positiva ou 
negativamente, no problema, que explora a viabilidade política do plano e propõe 
estratégias para superar as restrições políticas por meio de um processo de construção 
da viabilidade; e 
 
 Momento táctico-operacional que no dia-a-dia filtra, processa e pressiona para a 
execução do plano em uma batalha constante contra todos os casos de urgência, contra 
a rotina e a improvisão. Segundo MATUS (1996), é neste momento que se estabelece, 
ou se trava, a mediação entre o conhecimento produzido pelo plano e a acção que 
transforma a realidade a cada dia. Nesse momento é que se estabelecem os pré-
requisitos de organização exigida pelo predomínio do plano sobre a imprevisão. 
 
MATUS (1996), entende que tudo começa com a selecção de problemas, tarefa que se torna 
mais fácil e mais rigorosa quando se dispõe de uma grande estratégia. 
 
Para MATUS (1996), a definição do problema deve ser formulada de forma descentralizada 
consoante nível e focada nos problemas - operações no nível respectivo, cabendo a nível 
central fazer a selecção de mega problemas que por sua complexidade e envergadura exigem 
a participação de várias organizações. Reconhece-se a dificuldade em identificar 
correctamente os problemas, sem o qual não é possível estudar as causas e definir operações 
para enfrentá-los. 
 
1.5. Desenvolvimento local 
Para alcançar o desenvolvimento local, destaca-se a importância técnica dos agentes, 
elegendo-a como uma prioridade fundamental a qual, deve ser entendida como um processo 
dinâmico de melhoria da competência do pessoal ao serviço das autarquias locais, 
constituindo um instrumento necessário para que se possa conseguir uma boa gestão 
municipal, marcada pela transparência na gestão dos bens públicos. Os municípios 
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desempenham um papel preponderante no contexto do conjunto de acções que visa a luta 
contra a pobreza, o que só é possível através de uma boa governação, utilizando da melhor 
forma os escassos recursos disponíveis. É pela via da capacitação profissional dos seus 
actores que se consegue elevar o índice de qualidade de serviços prestados e, assim, melhor 
servir a comunidade e promover o respeito pelos direitos humanos dos municípios e de todos 
quantos procuram os serviços das autarquias locais (ANMCV, 2004). 
 
A boa governação, na óptica da boa gestão municipal, reclama não só a adequação das 
estruturas mas também um forte investimento na formação e capacitação dos eleitos e de todo 
o pessoal ao serviço dos municípios. Assim, a formação deve ser entendida como um 
processo dinâmico de melhoria da competência do pessoal ao serviço das autarquias locais, o 
que constituirá um instrumento necessário para que se possa conseguir uma boa gestão 
municipal, uma gestão transparente da gestão da coisa pública (ANMCV, 2004). 
 
Os municípios deverão fazer um esforço significativo na melhoria do seu sistema de 
comunicação, informação e relacionamento com os munícipes, de forma a melhor 
conhecerem, em cada momento, as suas reais necessidades e aspirações e trabalharem de 
forma mais eficaz e planeada para a sua satisfação. Um esforço particular deve ser feito no 
sentido de se criar as condições que permitam que a informação circule junto dos agentes 
locais, no que concerne às oportunidades de cooperação ou financiamento de projectos que 
possam contribuir para o desenvolvimento local (ANMCV, 2004). 
 
No âmbito das intervenções nas actividades económicas geradoras de emprego e rendimento 
devem ser claramente reconhecidos aos municípios o poder de desenvolver actividades 
económicas geradoras de emprego e rendimento, para além do natural fomento e apoio às 
actividades dos agentes económicos que actuam no seu território. A promoção de actividades 
económicas deve constituir uma das vertentes de actuação municipal, de modo a que os 
municípios intervenham na actividade económica quer directamente, através da criação de 
empresas públicas municipais e da participação em empresas públicas preexistentes, quer 
indirectamente através do apoio a empresas privadas e organizações da sociedade civil, de 
forma a estimular o desenvolvimento económico a nível dos respectivos concelhos, 
nomeadamente, em áreas como o turismo (ANMCV, 2004). 
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Com o insubstituível papel das autarquias locais na promoção do desenvolvimento local, da 
cidadania, da liberdade e da democracia nos diversos concelhos, bairros e localidades de Cabo 
Verde, as autarquias precisam de pessoas mais qualificadas para poderem dar resposta às 
exigências impostas pela sociedade (ANMCV, 2004). 
1.6. Desenvolvimento Económico Local 
O desenvolvimento económico local não é simplesmente o reflexo de um processo de 
desenvolvimento nacional em uma dada localidade. O que caracteriza o processo de 
desenvolvimento económico local é o protagonismo dos actores locais, na formulação de 
estratégias, na tomada de decisões económicas e na sua implementação. Trata-se de um 
processo de desenvolvimento económico que se baseia na autonomia dos agentes locais que, 
muitas vezes, caminham em oposição ao pensamento dominante.  
 
FRANCO (1999), o define “uma nova estratégia de indução ao desenvolvimento, que prevê a 
adopção de uma metodologia participativa, pela qual mobilizam-se recursos da Sociedade 
Civil, em parceria com o Estado e com o Mercado, para a realização de diagnósticos da 
situação de cada localidade, a identificação de potencialidades, a escolha de vocações e a 
confecção de planos integrados de desenvolvimento. Trata-se de uma tecnologia social 
inovadora de investimento em capital humano e em capital social.” 
 
Segundo BENKO & LIPIETZ, (1994) as experiências de desenvolvimento local são apenas a 
expressão espacial de um novo arranjo industrial “pós-fordista”.  
 
BECATTINI (1994), por outro lado, diz que as experiências de desenvolvimento local têm 
dinâmicas próprias e não é apenas o reflexo da reorganização internacional do capital.  
 
SANTOS (2002), ainda acreditem no local como espaço privilegiado para experimentações 
dominantes. 
 
Segundo BENKO & LIPIETZ (1994), “duas revoluções na organização dos processos seriam 
capazes de inverter a tendência de uma nova organização espacial (desordenada) da produção 
industrial”. A primeira delas afectaria as relações profissionais entre capital-trabalho. Com a 
crise do taylorismo pós-guerra, a saída encontrada foi a mobilização dos recursos humanos 
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que se formam não somente nas empresas, mas sobretudo na cultura local, na tradição 
familiar, em suma, num sistema local em que se enriquecem as competências técnico-
profissionais. A segunda está relacionada com a organização industrial, a relação entre as 
empresas. Redes de empresas ligadas por relações de parceria e sub-contratação substituíram 
as grandes empresas integradas. Essas dinâmicas operam o regresso ao que era comum na 
geografia económica do passado: os distritos industriais, em que se concentravam empresas 
do mesmo ramo, dividindo trabalho e partilhando um saber-fazer local. 
 
Por outro lado, há quem defenda uma certa autonomia do local. BECATTINI (1994), em sua 
análise socio-económica dos distritos industriais ressalta o seu sistema de valores e de 
pensamento semelhante – expressão de uma ética do trabalho e da actividade, família e da 
mudança – condicionando os principais aspectos da vida local. Paralelamente a esse sistema 
de valores, desenvolve-se um conjunto de instituições, normas e regras destinadas a propagar 
esses valores a todo o distrito, estimulando sua adopção e a transmissão de geração em 
geração. Essas instituições incluem não só o mercado, a escola e a Igreja, como também as 
autoridades e organizações políticas locais, além de inúmeras outras instâncias públicas e 
privadas, económicas, políticas, culturais, religiosas de solidariedade social. Para que estas 
dinâmicas sociais possam funcionar sem obstáculos, as instituições que integram o município 
devem, quando possível, respeitar o mesmo sistema de valores e regras. Isto não elimina os 
conflitos de interesse entre seus diversos membros, nem retira a consciência desses conflitos, 
mas institui esses conflitos num contexto de superioridade do interesse comunitário como 
princípio base interiorizado pelo conjunto da sociedade local. 
 
SANTOS (2002), propõem o conceito de um desenvolvimento local de base, “de baixo para 
cima”. A capacidade de decidir sobre esse desenvolvimento não é entendida como algo de 
exclusividade do Estado ou das elites económicas e vê na sociedade civil o actor principal 
desse processo de construção colectiva. Esse processo cria um potencial para que o efeito 
económico dessas experiências chegue à esfera política e produza um ciclo de crescimento 
que contrarie as lógicas de exclusão. A noção do desenvolvimento local também apresenta 
vários significados, comportando as diferentes dimensões em que se exerce a cidadania e que 
tem condições de criar um espaço de interacção dos cidadãos, recuperando a iniciativa e a 
autonomia na gestão do que é público. Essa concepção não admite modelos paradigmáticos de 
desenvolvimento local. 
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1.7. Desenvolvimento Local Sustentável 
O conceito de Desenvolvimento Sustentável é originário do conceito de Desenvolvimento 
Económico. Para entender esta conceituação, faz-se necessário analisar a história económica 
do século XX.  
 
Conforme CAPORALI (2000), o conceito de Desenvolvimento Económico começou a ser 
utilizado a partir do final da Segunda Grande Guerra, quando os vencedores do conflito 
começaram a se preocupar com a reconstrução dos países derrotados e daqueles países que 
foram palco dos conflitos via a formação de instituições mundiais de harmonização de 
interesses e de práticas económicas, bem como de uma teoria económica que confiava na 
acção reguladora do Estado a possibilidade de geração de taxas de crescimento elevadas.   
 
Segundo CAPORALI (2000), a crise económica dos anos 30, teve como grande problema o 
desemprego tanto da mão-de-obra quanto do capital. Para aquele momento, que se manteve 
até o início dos anos 70, o grande desafio era o de maximizar o uso de mão-de-obra e de 
capital, enquanto que os elementos naturais utilizados e os efluentes gerados não recebiam o 
menor tipo de consideração em função da sua aparente abundância. Em decorrência, como os 
elementos naturais utilizados e os efluentes gerados ficavam inteiramente à margem da 
economia, criou-se um enviés teórico. Este enviés teórico era consolidado pela base da teoria 
económica gerada durante o século XIX, onde a noção de riqueza era identificada com a de 
preço. Como preço é determinado por uma conjugação entre custos, escassez relativa e 
demanda, a abundância era tida como não-valor, não riqueza, sendo que os crescimentos dos 
custos gerados pelo sistema económicos eram vistos como riqueza. A compreensão desse erro 
conceitual é essencial para se perceber como a questão natural ficou à margem da Teoria 
Económica.  
 
Sob o prisma da sustentabilidade, CAPORALI (2000), afirma que os problemas decorrentes 
da conjugação de base teórica, ideologia de Estado e interesses económicos, foram a 
exploração irracional de recursos naturais e energia, estagnação da pesquisa tecnológica 
relativa a poupança de energia, intensificação do desperdício de capitais e trabalho através da 
obsolescência planeada. Conjugadas, deveriam levar à estagnação do crescimento económico 
por um processo de desperdício dos excedentes económicos e de base natural que é o seu 
pressuposto necessário. A consequência desse panorama de dilemas foi o surgimento de duas 
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correntes económicas concorrentes: uma preocupada em actuar sobre a contenção de custos 
nas diversas economias, que se convencionou chamar de neoliberalismo; outra, que ainda 
busca caminhos práticos, inspirada na tradição institucionalista da teoria económica, e que 
ficou conhecida como desenvolvimento sustentável. O conceito de sustentabilidade está 
directamente vinculado a uma relação entre o ser humano e a natureza que, por sua vez, 
conserva o meio ambiente. Outra relação do conceito de sustentabilidade que pode ser feita é 
com o conceito de ética. Esta relação surge da preocupação da quantidade e da forma de se 
consumir actualmente os estoques naturais com a imaginária necessidade de consumo dos 
mesmos para as gerações futuras.  
 
Segundo FRANCO (2000), Sustentabilidade diz respeito, também e principalmente, a um 
padrão de organização de um sistema que se mantém ao longo do tempo em virtude de ter 
adquirido certas características que lhe conferem capacidades auto criativas.  
 
Para STAKE (1991), para ser sustentável, o desenvolvimento precisa levar em consideração 
factores sociais, ecológicos, assim como os económicos; as bases dos recursos vivos e não 
vivos; as vantagens e desvantagens das acções; alternativas a longo e curto prazo.  
 
Para SEM (2000), para que efectivamente se obtenha desenvolvimento é necessário que sejam 
retiradas todas, ou as principais, fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência 
de oportunidades económicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços 
públicos e intolerância ou interferência excessiva de estados repressivos. A liberdade política 
viabiliza a promoção da segurança económica, enquanto que as oportunidades sociais, na 
forma se serviços de educação e saúde, facilitam a participação económica. As oportunidades 
de participação no comércio e na produção ajudam na viabilização da geração da abundância 
individual, bem como na geração de recursos públicos para aplicação em serviços sociais.  
 
Para ULTRAMARI (2000), falar-se sobre o conceito de desenvolvimento sustentável ficou 
fácil em função de ser um objectivo desejado por todos. No entanto, o conceito de 
desenvolvimento sustentável vem sendo adoptado e reproduzido nas mais diversas situações 
sem o devido e fundamental embasamento em termos do seu real significado e viabilidade. Se 
a realidade tem provado ser o desenvolvimento sustentável um conceito de difícil 
entendimento e de difícil consecução, a complexidade aumenta quando esse conceito é 
introduzido na problemática urbana. 
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Ainda conforme ULTRAMARI (2000), os problemas ambientais tem, ainda, passado 
despercebidos pela consciência da maioria da população em geral em função de que as 
condições sócio-económicas tem tornado possível a sua remoção da proximidade dos 
aglomerados populacionais. Cita como exemplo o lixo que é incinerado ou depositado em 
áreas distantes dos aglomerados urbanos e legislações urbanísticas que exigem a adopção de 
locais funcionais para instalação das indústrias. A adopção dessas medidas atenuantes de 
redução visual dos impactos da actividade económica no meio ambiente, passaram a levar os 
problemas ambientais a extrapolar os limites locais, tornando-se assim, problemas regionais. 
Apesar da dificuldade de se identificar os problemas ambientais urbanos, as cidades são 
entendidas como uma séria ameaça aos recursos ambientais do planeta. 
Para LIPIETZ (1995), um modelo de desenvolvimento sustentável não poderá ser construído 
a partir do capitalismo. Entretanto, não sugere que se rompa inicialmente com o modelo 
capitalista e sim que se busque a sua inflexão no sentido que se permita criar modelos de 
desenvolvimento onde possam ser agregados valores como autonomia, solidariedade e a 
responsabilidade ecológica.   
 
Conforme (GUIDDENS1998 apud FRANCO, 2000), sugere que os programas convencionais 
de socorro à pobreza sejam substituídos por modelos centrados na comunidade, que permitam 
uma participação mais democrática proporcionando resultados mais eficazes.  A formação de 
comunidades enfatiza as redes de apoio, o espírito de iniciativa e o cultivo do capital social 
como meio de gerar renovação económica em localidades de baixa renda. O combate à 
pobreza requer uma injecção de recursos económicos, mas aplicados para apoiar a iniciativa 
local, isto parte-se do ponto de vista de que todo desenvolvimento é local, seja este local um 
distrito, um município, um micro região, uma região de um país, uma região do mundo.  
 
SCHNEIDER (2000), menciona que para se alcançar o objectivo da perpetuidade dos 
ecossistemas, as administrações públicas devem lançar mão das práticas de manejo que não 
agridam ao meio ambiente assegurando, desta forma, a perpetuidade da produtividade dos 
ecossistemas para as gerações futuras. Somente através de práticas de manejo que não 
agridam o meio ambiente, pode-se assegurar a perpetuidade da produtividade dos 
ecossistemas para as gerações futuras. Por isso, precisamos desenvolver junto às 
administrações públicas, um modelo de gestão que assegure a preservação ambiental. A 
questão da sustentabilidade não remete meramente a conservação da natureza e à 
                                                 Planeamento Estratégico e Desenvolvimento 
                                                                               Do Município de Tarrafal de Santiago 
38/90 
administração de ecossistemas, em uma concepção mais ampla, aponta para novos modelos 
de desenvolvimento e para transformações sociais. Sendo assim é preciso trazer a discussão 
da sustentabilidade para o campo das relações sociais. A conservação dos recursos naturais 
deve estar articulado com outros objectivos, entre eles o enfrentar da pobreza, a equidade, a 
justiça social, a democracia, a garantia de organização social, a um ambiente saudável e ao 
bem-estar geral. Esses são os requisitos mínimos para o exercício e o fortalecimento da 
cidadania e parte inseparável no processo do desenvolvimento. 
 
Por desenvolvimento local sustentável considera o conceito apresentado por FRANCO 
(1998), por ele apontado como resultado de um amplo debate entre organizações não-
governamentais, de governo e organismos internacionais: 
 
FRANCO (1998), considera Desenvolvimento local sustentável é um novo modo de 
promover o desenvolvimento que possibilita o surgimento de comunidades mais sustentáveis, 
capazes de suprir suas necessidades imediatas, descobrir ou despertar suas vocações locais e 
desenvolver suas potencialidades específicas além de fomentar o intercâmbio externo, 
aproveitando-se de suas vantagens locais. É importante ressaltar que o conceito de 
sustentabilidade é um princípio em construção, sobre o qual não existe uma hegemonia de 
pensamento. Cabe à sociedade a responsabilidade de construir um desenvolvimento 
sustentável assim como de criar condições para que amplos sectores e actores sociais 
participem dessa construção, considerando as realidades ecológicas e socioculturais locais. 
 
Para SACHS (1993), são quatro as dimensões da sustentabilidade: Sustentabilidade social, 
económica, ecológica e cultural. A primeira dimensão refere-se à equidade social, ao pacto 
entre as actuais gerações; a sustentabilidade económica refere-se não só à necessidade de 
manter fluxos regulares de investimentos, mas uma preocupação dominante nos planos de 
desenvolvimento tradicionais, e também à gestão eficiente dos recursos produtivos. A 
sustentabilidade ecológica, como o próprio nome indica, refere-se às acções para evitar danos 
ao meio ambiente causados pelos processos de desenvolvimento. A sustentabilidade cultural 
refere-se ao respeito que deve ser dado às diferentes culturas e às suas contribuições para a 
construção de modelos de desenvolvimento apropriados às especificidades de cada cultura e 
cada local. 
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Para BARBIERI (2000), um requisito que se depreende do conceito de desenvolvimento 
sustentável é a necessidade de ampliar a participação da população nos procesos decisórios. 
Esse requisito está directamente associado à sustentabilidade política. Isso significa 
considerar a participação dos que defendem a redução das actividades estatais no campo do 
desenvolvimento. 
 
Ainda para BARBIERI (2000), uma das maiores dificuldades para a formulação e 
implementação de planos de desenvolvimento sustentável resulta do enfraquecimento do 
Estado como decorrência da intensificação da internacionalização da economía sob a tutela do 
mercado, denominado de globalização. Esse proceso tem produzido uma perda da capacidade 
dos governos de conduzir as questões económicas e sociais com soberania. Uma política de 
desenvolvimento sustentável local requer a participação do Estado, dos agentes privados, 
empresas, consumidores, e entidades da sociedade civil organizada. Para esse autor, a nova 
ordem social será formada pelo Estado, pelo mercado e pelas ONG's. 
 
1.8. Modelo do processo de elaboração do plano estratégico de 
desenvolvimento municipal/regional, segundo alguns autores. 
 
Com base em diversos documentos analisados (de órgãos, instituições e alguns 
pesquisadores), definiu-se uma metodologia padrão.  
 
De acordo com ILPES (1998), as fases do planeamento estratégico são as seguintes:  
 
 Colecta de dados, análise e diagnóstico – Informação, esta fase proporciona 
conhecimento da capacidade de desenvolvimento, as oportunidades e potencialidades, 
como também os recursos disponíveis para tanto.  
 
 Definição de uma estratégia, estabelecimento de objectivos gerais, ou seja, quando 
se define aonde se quer chegar e o que fazer para alcançar os objectivos.  
 
 Elaboração do plano de acção, esta fase permite a pré-avaliação dos projectos 
separadamente, assim como a identificação de sua estrutura e a consideração de sua 
viabilidade.  
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 Selecção e gestão de projectos, definem-se e seleccionam-se projectos de 
desenvolvimento.  
 
 Implementação, as ideias se convertem em acções práticas.  
 
 Avaliação, reflexão avaliativa sobre o impacto das acções, já em outro documento 
(LIRA, 2006), as fases do processo de planeamento estratégico são divididas entre 
aspectos estratégicos e operativos. Desta forma, os primeiros quatro passos seriam 












Figura 01: Fases do Processo de Planeamento Estratégico. 
Fonte: LIRA (2006).  
 
Este autor apresenta, no esquema acima, o processo de planeamento estratégico organizado 
por fases, abordando os principais aspectos estratégicos como também operativos. No centro 
da figura estão situados aspectos relacionados com a comunicação, cultura e ideologia da 
organização ou região, que tanto podem actuar como facilitadores e como dificultadores do 
processo. 
 
MORAN (2006), destaca que o processo de planeamento não se encerra com a elaboração do 
documento do plano. O planeamento terá seu ciclo completo quando for constituído das 
seguintes etapas:  
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 Visão de desenvolvimento, entendida como uma representação ou imagem do que o 
local/ região espera ser e ter no futuro;  
 
 Diagnóstico, que é a análise dos problemas e potencialidades mais importantes, 
relacionados a temas económicos, sociais, culturais e ambientais, que permitirão 
construir uma proposta de desenvolvimento económico e social;  
 
 Objectivos estratégicos, que são as modificações ou efeitos que se espera alcançarem 
no médio e longo prazo para atingir a visão de desenvolvimento;  
 
 Acções concertadas, que são as acções que permitem alcançarem os objectivos 
estratégicos e constituem-se na melhor alternativa dentro de um conjunto de opções de 
acções previamente analisadas e avaliadas qualitativa e quantitativamente; traduzem-
se em actividades e projectos devidamente periodizados.  
 
 Implantação, a fase de se colocar em prática os projectos escolhidos. 
 
 Avaliação e revisão, deverão ter um carácter periódico e sistemático, o que poderá 
levar à alteração de alguns projectos, à definição de novos projectos ou à alteração de 
prioridades. 
 
Dentro desta lógica, BUARQUE (2006), divide o processo de planeamento em quatro etapas 
sequenciais, interligadas e continuadas:  
 
 Conhecimento da realidade ou diagnóstico, que permite fazer a delimitação do 
objecto, ou seja, delimitação do local que se pretende planear, o diagnóstico, que 
auxilia na compreensão da realidade actual do local e o prognósticos, que enquanto o 
diagnóstico procura captar a realidade actual e os factores em maturação, o 
prognóstico busca antecipar possíveis desdobramentos futuros da realidade. 
 
 Tomada de decisões, permite ter uma visão do futuro, que é quando a sociedade 
define “aonde se pretende chegar com a implementação de um plano, o que se define 
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por meio de uma descrição qualitativa e quantitativa da realidade futuro. A visão do 
futuro subdivide-se em:  
 Futuro desejado, “estado futuro desejado pela sociedade, atemporal e livre de 
restrições, sinalizando para uma imagem objectiva a longo prazo que serve de 
referência para as decisões estratégicas”. 
 
 Objectivos que serão perseguidos pelo plano de desenvolvimento;  
 
 Metas, que “representam a quantificação dos objectivos, explicitando os resultados 
quantificáveis pretendidos e que podem ser gerados com a estratégia ou plano em 
determinados prazos; 
 
 Formulação das opções estratégicas, que indicam onde devem ser concentradas, de 
modo a mostrar o caminho geral a ser seguido e organizar a sociedade em torno dos 
eixos de actuação definidos. Esta fase deve resultar de uma análise da relação dos 
problemas e potencialidades endógenas com as oportunidades e ameaças exógenas; 
 
 Elaboração dos programas e projectos, que consiste na desagregação das opções 
estratégicas em programas, políticas e projectos específicos por sectores ou dimensões 
da realidade;  
 
 Definição dos instrumentos, quando devem ser definidos e viabilizados instrumentos 
(meios financeiros, legais, organizacionais, institucionais) que permitirão a execução 
do plano;  
 
 Formulação do modelo de gestão, que é a “definição da forma como a sociedade e o 
Estado (sector público) devem se organizar para a implementação das acções, da 
gestão dos instrumentos e programas, e para avaliação dos seus resultados”; 
 
 Construção da adesão e sustentabilidade políticas, que significa discutir com a 
sociedade o plano e divulgá-lo;  
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 Execução do plano, para a implementação da estratégia com suas políticas, 
programas e projectos devem ser definidos e viabilizados os instrumentos (meios 
financeiros, legais, e organizacionais) com que se pode e deve contar com a efectiva 
execução do plano. 
 Acompanhamento, controle, e avaliação das acções, esta é a fase que acompanha o 
desenvolvimento da execução dos projectos, ver qual o grau de desempenho e tirar as 
conclusões necessárias e, se necessário fazer algumas alterações. 
Segundo BUARQUE (2006), as duas primeiras etapas correspondem à fase de elaboração 
propriamente dita do plano, porém, nesta fase já devem ser definidos os elementos básicos 
para a execução e acompanhamento do mesmo.  
 
Ainda outra abordagem metodológica é desenvolvida por BLACKELY (1994). Este autor 
apresenta seis fases que devem ser observadas na elaboração de um Plano de 
Desenvolvimento Económico Local. Esta metodologia tem forte influência da questão 
económica, como mostra o Quadro 01:  
Quadro 01: Etapas para elaboração de um plano de desenvolvimento local.  
FASES ELEMENTOS 





FASE II – Selecção da estratégia de 
desenvolvimento local  
Definição da base económica  
Avaliação da estrutura actual de emprego  
Avaliação das necessidades de emprego  
Análise das oportunidades e restrições ao 
Desenvolvimento económico  
Análise da capacidade institucional 
 
Estabelecimento de critérios e objectivos  
Determinação dos possíveis cursos de acção  
Desenvolvimento de estratégia escolhida 
 
Fonte: Blackely (1994).  
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FASES ELEMENTOS 
FASE III – Selecção dos projectos de 
desenvolvimento local   
 
 









FASE VI - Preparação e implementação 




Identificação dos projectos possíveis  
Avaliação da viabilidade dos projectos 
(Comunidade,  
Comercial, Locacional, Implementação) 
 
Pré-avaliação dos resultados do Projecto  
Alimentação das entradas do Projecto  
Estabelecimento das alternativas financeiras  
 
 
Identificação das estruturas do Projecto 
Condução de estudos detalhados de viabilidade  
Preparação do plano de trabalho  




Preparação da agenda de implementação dos 
projectos  
Desenvolvimento de um programa global de 
desenvolvimento  
Determinação e marketing dos recursos da 
comunidade  
Negociação das necessidades financeiras 
Fonte: Blackely (1994).  
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A metodologia de planeamento adoptada pelo Estudo Rumos 2015 (SCP, 2006) engloba três 
etapas: Diagnóstico, Prognóstico (cenários) e Plano Estratégico (visão, estratégias, programas 
e projectos). Também constam neste estudo as fases de implementação e monitoramento.  
 
Com base no exposto até o momento, foram estabelecidas as etapas necessárias para a 
elaboração de um plano estratégico de desenvolvimento, visando englobar todas as etapas do 
processo de planeamento, como mostrado no Quadro 02:  
 
Quadro 02: Fases e etapas do processo de planeamento. 
FASES ETAPAS 







FASE II - Implementação    
FASE III - Avaliação    
FASE IV - Revisão   




Propostas (Visão, Estratégias, Programas e 
Projectos) 
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Capítulo 2: O Planeamento em Cabo Verde  
 
2.1. Sistema de planeamento /orçamento  
O estabelecimento de normas relativas à coordenação entre programas de investimentos, 
controlo e planificação ganha novos contornos com a aprovação do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento para o quadriénio 1982/85 pela Lei nº 20/II/83 e na sequência, é aprovado o 
Programa de Investimentos público de 1982 a 1985 com os respectivos orçamentos. O 
programa apresentava ainda o número médio de trabalhadores para a sua realização e num 
outro quadro a repartição por ilhas dos anualizados empregos na realização do Plano, 
surgindo assim de forma autónoma da Lei do orçamento do Estado, o desenvolvimento 
implica a criação de meios e a realização de acções que levem de forma gradual, mas segura, 
ao progresso e à conquista da independência económica. É dentro deste espírito que o 
programa do PAICV e a Constituição da República de Cabo Verde apontam a planificação da 
nossa economia como instrumento decisivo para a orientação do progresso económico e de 
realização de transformações sociais.  
 
O País acabava de se tornar independente e tinha herdado da colónia um fraco nível de 
desenvolvimento das forças produtivas, condições adversas e forte dependência do exterior. O 
Planeamento surge também como uma exigência de desenvolvimento, permitindo assim 
reunir, coordenar os esforços e as iniciativas numa visão integrada a longo prazo. 
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O Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento inseria dentro desta perspectiva e nas 
orientações e objectivos definidos pelo PAICV e o Programa de Governo aprovado na 2ª 
Sessão Legislativa da II Legislatura da Assembleia Nacional Popular. 
 
Neste contexto frágil da construção do Estado surgia o primeiro Programa de Investimentos 
anual (1982) por sector de actividade e por natureza de despesa, dando substância ao primeiro 
ano do Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). Até então os orçamentos anuais eram 
aprovados e publicados com melhoria de ano para ano, mas sem uma linha de orientação pré-
estabelecida. 
 
Pela Lei nº 51/II/85, de 10 de Janeiro (Boletim Oficial nº1) se estabeleceu os princípios e 
normas básicas a que se deverá obedecer a elaboração, votação e alteração do Orçamento 
Geral do Estado, bem como a fiscalização e responsabilidades orçamentais. 
 
Tratava-se da primeira Lei de base do orçamento, muito simples, que apresentava no Capitulo 
I os seguintes princípios e regras: Anualidade e equilíbrio; Unidade e Universalidade; Não 
consignação; Especialização; Classificação das receitas e despesas. 
 
Aqui convém fazer as seguintes realces: princípio da anualidade o ano económico coincide 
com o ano civil e o equilíbrio dizia respeito apenas à relação receitas correntes e despesas 
correntes; relativamente ao princípio da Unidade e Universalidade os orçamentos das 
autarquias locais e das empresas públicas embora independentes deveriam fazer parte em 
anexo do orçamento geral do Estado, permitindo uma apreciação da situação financeira de 
todo o sector público; na especificação das receitas e despesas não se mencionava a “ Dotação 
provisional 
1“. (este constava do capítulo de alterações orçamentais). 
 
No Capítulo II (Procedimento para a elaboração do orçamento Geral do Estado) apresentava o 
projecto da lei do orçamento, seu conteúdo e o processo da votação, a elaboração do 
orçamento, realçando a necessidade de vinculação ao Plano Nacional de Desenvolvimento, e 
o Decreto Orçamental. Neste capítulo era já obrigado a apresentação dos elementos 
necessários à justificação orçamental, sem contudo especificar esses elementos. 
 
                                                 
1
 Verba de contingência, para reforço de verba não prevista ou insuficientemente previstas, para fazer 
face a situações imprevistas e inadiáveis 
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O capítulo III retratava da Execução do Orçamento e Alterações Orçamentais. As alterações 
orçamentais muito rígidas. As que implicavam aumento de montante de cada sector orgânico 
fixado na lei do orçamento, com excepção do reforço por contrapartida da dotação 
provisional, eram da competência da Assembleia Nacional. 
 
O Capítulo IV apresentava o processo da fiscalização e responsabilidade orçamentais e 
elaboração das contas do Estado. A fiscalização administrativa da execução orçamental 
competia, além da própria entidade responsável pela gestão e pela execução, às entidades 
hierarquicamente superiores e de tutela, a órgãos gerais de inspecção e controlo 
administrativo e aos serviços da contabilidade pública e a fiscalização jurisdicional competia 
já ao Tribunal de Contas. 
 
 No último Capitulo V (normas programáticas transitórias) remetia o regime financeiro dos 
serviços e fundos autónomos a regulamentação por diploma especial, remetia o 
desenvolvimento dos princípios gerais em decreto-lei à necessária regulamentação e 
publicação.  
 
Ainda em Janeiro de 1985 pela Lei nº52/II/85 Estabelecia os princípios gerais das bases do 
Planeamento Nacional, num diploma com três capítulos e dezoito artigos. 
Nos termos constitucionais a economia regia pelo princípio da direcção e planificação 
estatais, por isso toda a filosofia da elaboração, execução e acompanhamento do Plano exigia 
a montagem de um aparelho de planificação devidamente estruturado e organizado onde o 
Plano se assumia como instrumento fundamental da direcção da economia. 
 
O diploma do seu Primeiro capítulo (dos princípios gerais) assegurava que o Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) era o documento que deveria garantir o desenvolvimento sócio-
económico harmonioso e equilibrado do país, no quadro do programa do Partido/Governo e 
onde se concretizava a médio prazo as opções e a estratégia de desenvolvimento definidas 
pelo Partido/Governo. 
 
A elaboração, execução e controlo da execução do Plano Nacional de Desenvolvimento 
assentava no princípio do centralismo democrático, de cuja aplicação teoricamente decorreria 
a necessidade de garantir a todos os níveis, por um lado, a conjugação da direcção planificada 
e centralizada com a iniciativa e a autonomia dos órgãos do poder local e das empresas, por 
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outro lado a participação organizada das populações na elaboração e execução do Plano 
Nacional de Desenvolvimento. Se propunha um sistema centralizado de planeamento que 
direccionava toda economia de forma a realizar um desenvolvimento harmoniosa e 
equilibrado em benefício da sociedade no seu todo. 
 
No capítulo II apresentava um Sistema de Planeamento organizado no quadro nacional e 
regional, e dentro do âmbito político, órgãos consultivos e técnicos do planeamento.  
 
Os órgãos de planeamento a nível político seria a Assembleia Nacional Popular a quem 
competia legislar em matéria do planeamento, aprovar o Plano Nacional de Planeamento e o 
controlo da execução do mesmo. Outro órgão seria o Governo a quem competia a preparação 
e a execução do Plano Nacional de Desenvolvimento. Nesta condição deveria apresentar o 
relatório final da execução do Plano à Assembleia Nacional Popular, para apreciação.  
 
Os órgãos consultivos de planeamento tinham como objectivo permitir a participação e 
intervenção das populações, dos órgãos do poder local, das organizações de massas
2
 e 
entidades representativas das actividades económicas e sociais na elaboração e 
acompanhamento do Plano Nacional de Desenvolvimento. 
 
Os órgãos técnicos de Planeamento compreendiam pelo Órgão Central de Planeamento, 
Órgãos Sectoriais de Planeamento, Órgãos Regionais de Planeamento e Órgãos de 
Planeamento das empresas e organismos públicos. 
 
De acordo com o diploma, ao órgão central incumbia, nomeadamente: formular e traduzir em 
termos económicos, os objectivos e estratégia de desenvolvimento; orientar 
metodologicamente a actividade de planificação a todos os níveis, de modo a assegurar a 
coerência do conjunto, e efectuar as compatibilidades necessárias, com vista a elaboração do 
Plano Nacional de Desenvolvimento; garantir o controlo de execução do PND e respectivos 
programas de investimentos e o seguimento da conjuntura económica e social; elaborar os 
relatórios de execução e propor as medidas de correcção necessárias e propor a constituição 
dos meios técnicos e financeiros necessários a elaboração e execução dos planos.  
 
                                                 
2
 Nome dado as organizações de sociedade civil na altura. Eram essencialmente organizações com forte 
pendor político ou político do partido / Governo num regime de partido único. 
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Aos órgãos sectoriais competia a elaboração e o controlo da execução dos planos do 
respectivo sector, respeitando as orientações metodológicas emanadas do órgão central do 
planeamento. 
 
Aos órgãos regionais competia a preparação e o controlo de execução dos planos nas 
respectivas ilhas ou grupos de ilhas e aos órgãos de planeamento nas empresas públicas e nos 
organismos públicos competia apoiar a Direcção na orientação, coordenação e controlo das 
actividades de planeamento da unidade, articulando a sua acção com o órgão sectorial de 
planeamento. 
 
Nas disposições gerais e transitórias (Capítulo III) deveria o Governo promover a participação 
das Empresas, Cooperativas e Privadas e tomar as medidas que garantiria a integração de suas 
actividades nos objectivos e metas do Plano Nacional de Desenvolvimento. Deveria ainda o 
Governo criar as condições para a implementação faseada do sistema de planeamento a todos 
os níveis (nacional, sectorial e regional) e em regulamentação desenvolver os princípios 
gerais definidos de bases do Planeamento. 
 
No orçamento do ano económico de 1986 o princípio de vinculação do orçamento ao Plano 
(embora não explicitada nos princípios e regras do orçamento na lei) é plasmado na Lei do 
orçamento pela primeira vez “ O Governo elaborará o Orçamento Geral do Estado e 
promoverá a sua execução em conformidade com a presente lei e de harmonia com as opções 
do Plano Nacional de Desenvolvimento”. Embora não esteja desenvolvida o mecanismo de 
articulação e vinculação do orçamento ao planeamento este era o primeiro passo de um 
orçamento tendo por base um “ sistema “ de planeamento. 
 
2.2. Reforma do sistema de planeamento  
Globalmente, pode-se afirmar que o sistema actual é caracterizado por um vazio total em 
termos de regulamentação dos processos, circuitos, mecanismos e instrumentos do sistema de 
planeamento. 
 
A nova lei constitucional; as novas exigências da dinâmica sócio económica; as crescentes 
expectativas e demandas dos cabo-verdianos; a actual estrutura do sistema nacional de 
planeamento com a consagração do Documento Estratégico de Crescimento e Redução da 
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Pobreza e do Quadro de Despesa Médio Prazo veio a mostrar inequivocamente a inoperância 
da Lei de Base de 1985. 
 
A arquitectura jurídica do planeamento carece pois ainda de uma lei-quadro que explicite o 
quadro conceptual que deve ser tomado como referência, que estabeleça uma orgânica a 
vários níveis, que defina as atribuições e competências do sistema e que estabeleça as normas 
de funcionamento. A necessidade de uma base legal para melhor enquadramento do sistema 
nacional de planeamento é pois uma evidência premente e actual. Não existe em rigor 
Planeamento sem sistema de planeamento. 
 
O sistema nacional de planeamento aprovado pela Lei nº 52/II/85, de 10 de Janeiro, advoga 
que a economia nacional se rege por princípios da direcção e planificação estatais, modelo 
hoje ultrapassado e desactualizado face à nova realidade jurídica, política, económica e social 
imprimida pela nova Constituição de 1992. 
 
Desde 1992 a esta parte, não existe nenhum texto legislativo que enquadra especificamente o 
processo de planeamento. Em termos de enquadramento jurídico, o Sistema Nacional de 
Planeamento conta actualmente, apenas: 
 
Com um suporte legal que legitima o processo de enquadramento, preparação e execução do 
orçamento do Estado, a saber: lei de enquadramento
3
, lei de aprovação do orçamento, decreto-
lei de execução orçamental. É neste quadro que se enquadram actualmente as normas, 
procedimentos e calendários referentes ao sistema de planeamento; e de algumas referencias 
básicas no que tange às exigências da Constituição da Republica (Lei Constitucional n.º 
1/V/99, de 23 de Novembro). A este respeito, destacam-se: artigos 91.º – O desenvolvimento 
económico e social de Cabo Verde podem ser orientados por planos de médio prazo e de 
carácter indicativo; artigo 94.º – O Orçamento do Estado pode ser estruturado por programas, 
anuais ou plurianuais, devendo, neste último caso, inscrever-se no Orçamento de cada ano os 
encargos que a ele se refiram. 
 
Como nota importante a destacar na Lei Constitucional n.º 1/V/99 de 23 de Novembro, é a 
indicação implícita de uma hierarquia dos instrumentos de planeamento quando estabelece a 
                                                 
3
 DL n.º 78/V/98, de 7 de Dezembro  
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precedência e prevalência da definição por lei das Grande Opções do Plano (GOP) 
relativamente ao Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) e a vinculação das GOP e PND 
ao Programa do Governo. 
 
2.3. Modelo e os instrumentos actuais do planeamento 
O Programa do Governo, as Metas do Desenvolvimento do Milénio e as Grandes Opções do 
Plano representam o quadro genérico de políticas e objectivos gerais que orientam 
actualmente o exercício de planificação ao nível nacional. Deste quadro geral são esboçadas 
as políticas, os objectivos e os programas que traduzem as intervenções que o Estado e a 
definição de prioridades dentro dos limites impostos pelos recursos disponíveis ou a 
mobilizar. (DECRPII, 2008/2011) 
 
O Documento de Estratégia de Crescimento e redução da Pobreza II e o Quadro de Despesas 
de Médio Prazo (QDMP)
4
 são os instrumentos que apoiam, respectivamente, esses exercícios 
e permitem harmonizar as políticas com as prioridades, bem como a determinação do 
envelope de recursos necessários à sua implementação. O Orçamento do Estado constitui o 
único documento anual e é a expressão financeira do DECRP e do QDMP
5
. Uma questão 
central que ainda se coloca neste momento em Cabo Verde é a natureza do modelo de 
planeamento, programação e orçamentação que se pretende implantar e desenvolver no 
futuro. (DECRP & QDMP, 20082/2011) 
 
O modelo de planeamento concebido à luz das Grandes Opções do Plano, assenta 
parcialmente no modelo PPBS, (Planning, Programming, Budgeting System) cuja arquitectura 
de base está apresentada no seguinte diagrama: 
 
 
                                                 
4
 DECRP e QDMP – Instrumentos recentes na configuração do SNP 
5
 Não existe o instrumento das Grandes Opções Anuais 
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Figura 02: Modelo de planeamento/programação/orçamentação e controlo 
Fonte: Ministério das Finanças, Planeamento e Desenvolvimento Regional de Cabo Verde (2002).  
 
Este modelo em toda a sua dimensão, permite integrar de forma coerente e consistente, a 
formulação de políticas públicas, o processo de planeamento, programação e orçamento na 
sua vertente despesa (o desenho de programas, subprograma, projectos / recursos financeiros) 
e o controlo (seguimento e avaliação). (DECRP & QDMP, 2008/2011) 
 
O exercício de programação corresponde á operacionalização, das políticas, através da 
definição da estratégica de intervenção, que inclui a definição de objectivos específicos, a 
identificação dos correspondentes resultados a alcançar, bem como o desenho das actividades 
a empreender e, finalmente recursos a mobilizar (CDMP, 2008). 
 
A orçamentação processa-se a vários níveis (nível de projecto, de acção, subprograma e de 
programa), mas converge para um orçamento sintético e unificado nível global, ou seja, o 
orçamento municipal sob forma programática. Actualmente, o orçamento municipal, em 
particular na sua componente de despesa corrente, é ainda elaborado numa base convencional, 
coexistindo paralelamente com o orçamento de investimento, o qual decorre directamente da 
anualização do PND (CDMP, 2008). 
 
A função de controlo assume um papel essencial, visto que, compreende todos os 
procedimentos de acompanhamento e avaliação apoiados num sistema de informação de 
apoio á gestão dos programas e capaz de produzir informação que permita o controlo global e 
central da afectação e dispêndio dos recursos financeiros dos municípios (CDMP, 2008). 
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Tem-se dado passos importantes visando tornar o sistema de planeamento mais abrangente, 
efectivo e integrado, sendo de destacar as seguintes: 
 A Abordagem por Programas – metodologicamente o governo já deu sinais claros 
relativamente à nova abordagem do planeamento. A nova Proposta de Lei de 
enquadramento Orçamental são sintomáticos a esse respeito ao permitir a 
operacionalização faseada de um conjunto de novos princípios e práticas como o 
orçamento programa e a gestão por objectivos, pretendendo assim alargar os conceitos 
de orçamento-programa e de gestão orçamental por objectivos à elaboração, 
apresentação e execução do orçamento de Estado na sua globalidade, definindo e 
realizando gastos públicos no quadro de programas detalhados por órgão, função, 
projecto ou actividade a desenvolver; 
 A consagração do Quadro de Despesas a Médio Prazo (QDMP) e dos Quadros de 
Despesas a Médio Prazo Sectoriais (QDSMP), enquanto instrumentos que orientam a 
elaboração do Orçamento do Estado, definindo as prioridades das despesas públicas, 
bem como de um Sistema de Informação e Seguimento, (SIGOF) que irá apoiar o 
Sistema de Planeamento, sobretudo, na recolha, conservação e gestão de dados e no 
seguimento e avaliação dos programas e projectos públicos.  
 
De forma genérica, o sistema de planeamento em Cabo Verde integra os seguintes 
instrumentos:  
 
Figura 03: Sistema de Planeamento em Cabo Verde 
Fonte: Ministério das Finanças e Administração Pública de Cabo Verde, DECRP (2008). 
Programa 
do Governo 
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 As Grandes Opções do Plano (GOPs), que contém a formulação das grandes opções 
estratégias, projectadas sobre o período correspondente ao da legislatura. Constitui-se 
como o quadro de referência para a definição das políticas públicas em todos os 
domínios em que o Estado intervém directa e indirectamente; 
 Estratégia de Crescimento Económico e Redução da Pobreza (PRSP), instrumento 
recente na arquitectura de planeamento de Cabo Verde. Ela materializa as Grandes 
Opções definindo as políticas, os objectivos e os programas que traduzem as 
intervenções que o Estado se propõe levar a efeito em coerência com a estratégia 
definida nas grandes opções de médio prazo; 
 O Quadro de Despesas Publica a Médio Prazo, conhecido na literatura 
especializada como Medium Term Expenditure Framework (MTEF), é um 
instrumento recente na configuração do sistema nacional de planeamento, que visa 
integrar de um modo globalmente coerente as diferentes fase do processo de 
formulação de políticas, de programação da despesa pública e da respectiva 
orçamentação. Compreende a despesa corrente e a de investimento, racionalizando 
assim a despesa pública associada aos programas do DECRP, compatibilizando-as 
com a evolução macroeconómica do País, dando-lhe sustentabilidade; 
 
 Orçamento do Estado. Na sua actual configuração o OE assenta num sistema dual, 
com um orçamento corrente e um orçamento de investimento, sendo esta a 
anualização do Programa Plurianual de Investimentos Públicos; 
 
 O Programa Plurianual de Investimento Público, está estreitamente interligado 
com o DECRP, na medida em que faz a sua tradução em termos de despesa pública. 
Deveria ter um carácter plurianual, em coerência com a natureza da programação da 
despesa de investimento que requer por norma um horizonte temporal que excede um 







                                                 Planeamento Estratégico e Desenvolvimento 
                                                                               Do Município de Tarrafal de Santiago 
56/90 
Capítulo 3: Planeamento estratégico e desenvolvimento do Município de 
Tarrafal de Santiago 
 
3.1. Posição geográfica e divisão administrativa 
                                                                                                                                                                                        
     O Concelho do Tarrafal está situado no 
extremo Norte da ilha de Santiago a uma 
distância de aproximadamente 75 
quilómetros da capital do país (Cidade da 
Praia), integrando o grupo dos concelhos 
do interior de Santiago. Em termos de área, 
ocupa uma superfície de 112,4 Km
2
 o que 
representa cerca de 11% da área total da 
ilha de Santiago e 2,8% do território 
nacional. Este município confronta a 
sudeste e sudoeste com os concelhos de S. 
Miguel e de Santa Catarina, 
respectivamente.                                                           
                                                                                                                         
                                                                         Figura 04: Localização do Concelho do Tarrafal       
                                                                                        Fonte: CEGP (2012)                                                                          
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Administrativamente, o concelho do Tarrafal é constituído por uma única freguesia, a de 
Santo Amaro Abade. Desde a sua criação em 1917
6
, até 1996, integrava a freguesia de São 
Miguel. Com a elevação desta freguesia à categoria do concelho em 1997, Tarrafal passou a 
abarcar apenas o espaço territorial da freguesia de Santo Amaro Abade. 
 
 
  Figura 05: Planta de divisão administrativa do concelho do Tarrafal 
 Fonte: PDM (2010) 
 
 
                                                 
6 Decreto-Lei n. 3108-B de 25 de Abril, publicado no Suplemento nº3 do B.O nº.25, 1917. 
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3.2.  Breve resenha histórica  
O concelho do Tarrafal, um dos mais antigos povoados da ilha de Santiago é marcada por 
uma evolução histórica intimamente associada ao processo da divisão administrativa de Cabo 
Verde, de um modo geral e, da ilha de Santiago, de um modo particular. 
Em 1834, o actual limite do município do Tarrafal, então denominado freguesia do Tarrafal, 
estava sob a jurisdição do concelho de Santa Catarina. Nos anos seguintes a sede deste 
concelho localizou-se alternadamente entre as localidades de Picos, Achada Falcão e Tarrafal. 
 
Figura 06: Vila do Tarrafal nos anos 70 
Fonte: PDM (2010) 
 
A Vila do Tarrafal funcionou como a sede do concelho de Santa Catarina entre os anos 1869 e 
1912. 
O concelho do Tarrafal foi criado pelo Decreto – Lei nº 3108, publicado no Boletim Oficial 
nº3, de 25 de Abril 1917, agrupando as freguesias de Santo Amaro Abade e S. Miguel 
Arcanjo, com sede na Vila do Tarrafal. Esta configuração administrativa permaneceu até 
1997, ano que foi criado o concelho do São Miguel, passando o concelho do Tarrafal a 
abarcar apenas o espaço territorial de Santo Amaro Abade. 
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Figura 07: Planta da divisão administrativa 
Fonte: PDM (2010) 
Em 1936 foi criado o Campo de Concentração do Tarrafal, um estabelecimento prisional 
destinado aos presos políticos, que deviam cumprir “o desterro ou que, tendo estado 
internados em outro estabelecimento prisional, se haviam mostrado refractários à disciplina 
deste estabelecimento ou como elementos perniciosos para outros reclusos
7”. 
Duas décadas depois (em 1954), o Campo de Concentração do Tarrafal fechou as suas portas, 
pondo fim aos actos de tortura física e mental que aí se praticava. Em 1956 foi legalmente 
encerrado, nos termos do Decreto-Lei número 40.675, de 7 de Julho de 1956
8
. 
Na década de 70, a construção da Estrada da Serra Malagueta, ligando a Vila de Assomada e 
a Vila do Tarrafal, contribuiu decisivamente para o desenvolvimento do concelho ao 
melhorar a qualidade de acessibilidade. 
Após a independência de Cabo Verde no ano de 1975, o concelho passa a ser administrado 
por um Delegado do Governo. Em 1991, é eleito o primeiro presidente da Câmara Municipal 
do Tarrafal. A partir dos anos 80, o concelho conheceu um crescimento desmesurado e 
desordenado, em resultado de uma massiva mobilidade espacial da população e ausência de 
instrumentos de gestão territorial (Planos de Ordenamento e Planeamento do Território). 
                                                 
7
 Decreto – Lei número 26:539 de 23 de Abril de 1936. O teor do primeiro parágrafo deste Decreto-Lei diz 
que é necessário dar execução imediata ao disposto nos decretos números 23: 203. De 6 de Novembro de 
1933 e 24: 112, que prevêem a instalação de uma Colónia Penal para presos políticos e sociais no 
Ultramar. 
8
 O artigo número 8 do 40:675, de 7 de Julho de 1954, estabelece que os imóveis onde esteve instalado o 
Campo de Concentração de Cabo Verde e os materiais que não fossem remetidos para a Colónia Penal de 
BIÈ, em Angola, passassem a fazer parte do património da então província de Cabo Verde. Ainda 
acrescenta que os funcionários da referida prisão fossem colocados no quadro da colónia Penal de BIÉ. 
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3.3. Aspectos demográficos 
3.3.1. Evolução da população 
O concelho do Tarrafal é um dos mais antigos do país, conhecendo, na sua história, 
configurações geográficas as mais diversas, sendo a última a decorrente do desmembramento 
da Freguesia de S. Miguel nos anos noventa do século passado. Em todo o caso, resulta da 
análise dos dados demográficos que o Município continua tendo um crescimento populacional 
contínuo, principalmente, nos centros urbanos principais. Trata-se de um dos municípios com 
forte poder de atracção de populações, nomeadamente de turistas. 
 
Tabela n.º 01: Evolução da população residente, Cabo Verde e Tarrafal (1940-2010) 
Fonte: INE (2010)  
 
Os dados da tabela acima mostram que a população do Tarrafal tem conhecido um 
crescimento com algumas oscilações. Com efeito, constata-se uma redução da população na 
década de cinquenta, provavelmente decorrente das fomes dos finais dos anos quarenta e 
novamente nos anos oitenta, neste caso resultante do grande fluxo emigratório. 
 
Tabela nº 02: Evolução da população do Tarrafal segundo o sexo (1970-2010) 
Fonte: INE (2010) 
Em relação à evolução da população por sexo, houve sempre a tendência de crescimento nas 
três últimas décadas.   
 
Concelho 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000              2010 
Cabo Verde 181.740 149.984 199.902 270.999 295.703 341.491 434.625        491.575 
Tarrafal 18.840 13.222 19.140 26.251 24.202 11.627 17.884          18.565 
 1970 1980 % 1990 % 2000 % 2010 % 
Total 11.896 11.494  11.627  17.884  18.565  
Homens 5.896 4.702  4.907  7.904  8.400  
Mulheres 6.092 6.792  6.720  9.880  10.165  
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Tabela nº 03: População do Tarrafal segundo a faixa etária e o sexo (2010) 
Fonte: INE (2010) 
Os dados da tabela acima mostram que a faixa etária dos 0 – 95+, há sempre uma tendência 
superior do sexo feminino em relação ao sexo masculino, com a excepção da única faixa 
etária, ou seja, dos 10 – 14 anos, em que se tem conhecido um crescimento maior do sexo 
masculino em relação ao sexo feminino. Com efeito, constata-se que há um maior número da 
população do sexo feminino no concelho de Tarrafal de Santiago. Ainda, constata-se que a 
faixa etária com maior predominância no concelho de Tarrafal vai do 5 a 19 anos, isto quer 







Grupo Etário                                             Sexo  Total 
 Masculino Feminino  
0-4 974 992 1966 
5-9 1033 1094 2127 
10-14 1311 1288 2599 
15-19 1223 1283 2506 
20-24 823 907 1730 
25-29 686 741 1427 
30-34 421 480 901 
35-39 359 460 819 
40-44 370 587 957 
45-49 319 542 861 
50-54 212 482 694 
55-59 106 320 426 
60-64 51 141 192 
65-69 87 158 245 
70-74 152 254 406 
75-79 120 194 314 
80-84 103 156 259 
85-89 23 50 73 
90-94 16 25 41 
95+ 4 8 12 
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3.3.2. Projecção demográfica 
As projecções do INE mostram que a população estimada para o Município do Tarrafal em 
2005 seria de 20.647. Este crescimento demográfico do concelho deve-se, essencialmente, ao 
crescimento natural e alguns fluxos migratórios internos. 
 
Tendo em conta essa dinâmica, propomos trabalhar as perspectivas de crescimento 
demográfico do Município, segundo três cenários e tomando como base explicativa, as 
fundamentações avançadas pelo INE. 
 
1º Cenário – crescimento lento 
No primeiro cenário, considerando de crescimento demográfico lento, estima um crescimento 
anual de 0,8%. Tal estimativa tem em conta a taxa actual de crescimento da população das 
comunidades rurais do Município, transpondo esta taxa para os centros urbanos do Concelho, 
prevê-se que a população do município no horizonte 2020, seja de 21.089 habitantes. 
Tabela n.º 04: 1º Cenário – crescimento lento 
Ano Total Homem Mulher 
2000 17.884 7.904 9.880 
2010 19.474 8.559 10.700 
2011 19.630 8.627 10.786 
2012 19.787 8.696 10.872 
2013 19.945 8.766 10.959 
2014 20.105 8.836 11.047 
2015 20.266 8.907 11.135 
2016 20.428 8.978 11.224 
2017 20.591 9.050 11.314 
2018 20.756 9.122 11.405 
2019 20.922 9.195 11.496 
2020 21.089 9.269 11.588 
Fonte: INE (2010) 
 
2º Cenário – crescimento médio 
No segundo cenário, médio, retoma integralmente as projecções oficiais feitas pelo INE, ou 
seja de um crescimento anual médio de 1,8% a.a. Estima-se assim que no ano de 2020 o 
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Tabela n.º 05: 2º Cenário - crescimento médio  
Ano Total Homem Mulher 
2000 17.884 7.904 9.880 
2010 23.786 10.425 13.361 
2011 24.216 10.599 13.617 
2012 24.663 10.778 13.885 
2013 24.959 10.907 14.052 
2014 25.259 11.038 14.221 
2015 25.562 11.170 14.392 
2016 25.869 11.304 14.565 
2017 26.179 11.440 14.739 
2018 26.493 11.577 14.916 
2019 26.811 11.716 15.095 
2020 27.025 11.857 15.168 
Fonte: INE (2010) 
 
3º Cenário – crescimento rápido 
Para o terceiro cenário, de crescimento rápido, fixa uma taxa de crescimento anual de 2,5%. 
Esta taxa de crescimento, prevê uma forte migração interna, fruto da continuação dos 
investimentos privados no município e do aumento do fluxo turístico. Para este cenário, em 
2015, o Município teria uma população residente de 25.901 e de 29.305 em 2020. 
Tabela n.º 06: 3º Cenário – crescimento rápido  
Ano Total Homem Mulher 
2000 17.884 7.904 9.880 
2010 22.893 10.120 12.773 
2011 23.465 10.373 13.092 
2012 24.052 10.632 13.420 
2013 24.653 10.898 13.755 
2014 25.269 11.170 14.099 
2015 25.901 12.049 13.852 
2016 26.549 12.350 14.199 
2017 27.213 12.659 14.554 
2018 27.893 12.975 14.918 
2019 28.590 13.299 15.291 
2020 29.305 13.621 15.684 
Fonte: INE (2010) 
De referir, desde logo, que o primeiro cenário parece ser pouco factível tendo em conta, por 
um lado, o crescimento natural (em termos médios baixará a taxa de fecundidade mas também 
a de mortalidade conhecerá uma queda), mas os fluxos populacionais internos, resultados 
                                                 Planeamento Estratégico e Desenvolvimento 
                                                                               Do Município de Tarrafal de Santiago 
64/90 
designadamente dos investimentos públicos e privados farão com que o Município seja 
recipiendário de populações de outros municípios. 
 
3.4. Finalidade do Plano Estratégico de Desenvolvimento de Tarrafal 
De acordo com o definido no Documento um grande objectivo deste Plano é fazer com que 
paralelamente ao Crescimento Económico aconteça a diminuição da pobreza com a criação de 
postos de trabalho duradouros, haja melhoria da qualidade de vida nas suas diferentes 
vertentes e diminuição do sentimento de insegurança, o não crescimento da 
Toxicodependência, enfim que a geração de riqueza contribua decididamente para a 
construção de uma sociedade segundo critérios de justiça e equidade.   
 
3.5. Orgânica da Câmara Municipal de Tarrafal de Santiago  
 
Para a concretização deste plano, ou seja, a sua implementação depende muito da estrutura 
local, neste caso, da Câmara Municipal de Tarrafal de Santiago. Assim, segue a organigrama 
(anexo 1). 
 
 O Presidente da Câmara Municipal é um dos três órgãos do poder local instituída em Cabo 
Verde (artigo 94.º - Estatuto dos Municípios) - anexo 2. Segundo a orgânica do município de 
Tarrafal de Santiago, são subordinados a Secretaria Municipal, a Direcção de Estudos e 
Políticas de Desenvolvimento, o Gabinete Técnico e Serviços Autónomos, são coordenados 
pelo Presidente da CMT. 
 
À Secretaria Municipal, compõe a Divisão do Orçamento e Contabilidade, Divisão de Sistema 
de Informação, Divisão de Recursos Humanos, Administração e Património e, este subdivide 
em Secção de Aprovisionamento e Património e em Secção de Expediente e Arquivo Geral e, 
ainda Divisão dos Serviços Urbanos e por último a Divisão Financeira que subdivide em 
Secção de Impostos Municipais, Tesouraria, Secção de Taxas e Licenças e Secção de 
Mercados e Feiras. Ainda, é de salientar que tem a tutela das delegações Municipais. 
 
Em relação à Direcção de Estudos e Políticas de Desenvolvimento, este subdivide em Divisão 
de Actividades Económicas e Meio Ambiente, Divisão dos Serviços Recreativos, Culturais e 
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Desportivos e Divisão de Desenvolvimento Social, que tem a tutela da Secção de Protecção 
Civil. 
 
O Gabinete Técnico Municipal, subdivide em Divisão de Planeamento e Ordenamento do 
território, Divisão de Obras e Fiscalização, que por conseguinte tem a Secção de Fiscalização 
e Secção de Infra-estruturas e Obras. 
 
As duas últimas estruturas municipais são da competência da Câmara Municipal (artigo 82.º - 
Estatuto dos Municípios), que são repartidos pelos diferentes Pelouros, atribuídos aos 
respectivos Vereadores (anexo 2). 
 
São essas as estruturas locais que têm a obrigação de criar as condições necessárias 
juntamente com os parceiros de desenvolvimento do Concelho de Tarrafal de Santiago, para a 
sua implementação num período de 10 a 15 anos. 
 
Não só é necessário criar condições para a sua implementação como também, o seguimento e 
monitoramento que, segundo o plano estratégico do Tarrafal, cita: 
 
“Deve-se considerar este Plano como um Organismo vivo e, que portanto reage ao que se 
passa na sua envolvente, seja no Município, na Ilha de Santiago, no País, em África, na 
Europa ou no resto do Mundo. E, portanto o seu seguimento e monitorização deverão ter um 
carácter periódico e sistemático, realizado por organismos criados para o efeito. Esta dinâmica 
poderá levar à alteração de alguns projectos, à definição de novos projectos ou à alteração de 
prioridades. 
 
As Estruturas Municipais já existentes (Executivo Municipal e Assembleia Municipal), bem 
como o Ministério da Descentralização, Habitação e Ordenamento do Território, no quadro 
das suas atribuições e competências, e dentro do seu regular funcionamento, têm a obrigação 
de ser os primeiros responsáveis pela regular implementação de todo o Processo. 
 
Pretende que o acompanhamento e monitorização sejam feitos por um número alargado de 
entidades e por organismos criados especificamente para o efeito, propõe-se: 
 Conselho do Plano, estrutura alargada, presidida pelo Presidente da Câmara, que 
deverá ter a participação dos Agentes Económicos, Sociais e Culturais, Associações 
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de Desenvolvimento Comunitário, Associações Juvenis e Desportivas, ONGs, 
Estruturas Cooperativas e individualidades com acção relevante na vida do Concelho, 
bem como os representantes locais dos Ministérios e Empresas Públicas. 
 
 Comissão Executiva, estrutura leve (7 a 9 pessoas), Presidida pelo Presidente da 
Câmara (ou um seu representante) e composta por representantes das principais 
Organizações Sócio Económicas, Associações Locais e Organismos desconcentrados 
do Governo.  
 
Comissão Mista Governo – Município, composta por representantes do Governo e do 
Município. A Comissão Mista deverá reunir de 3 em 3 meses. 
 
 
O Conselho do Plano reunir-se-á ordinariamente 2 vezes por ano onde tomará conhecimento 
do andamento dos Projectos. 
 
A Comissão Executiva terá reuniões mensais, com a excepção de no início dos trabalhos 
poder reunir com mais frequência. 
 
3.6. Plano Estratégico do Município de Tarrafal de Santiago 
O planeamento é de aplicação tão universal que dá origem a vários tipos, definidos em função 
dos mais variados critérios: âmbito geográfico (onde se aplica), a duração (durante quanto 
tempo) e a dimensão programática (planear o quê, para quê, para quem). A escolha do tipo de 
planeamento depende sobretudo da natureza das entidades, instituições e organismos que o 
aplicam, nomeadamente, empresas públicas e privadas, administração pública, instituições 
sem fins lucrativos e organizações não-governamentais. 
Tradicionalmente, consideram-se os seguintes tipos de planeamento, de acordo com o prazo 
para a sua execução: a curto prazo, com planos e programas operacionais até um ano e que 
incluem os planos de gestão e orçamentais; a médio prazo, com planos tácticos, de 1 a 5 anos, 
nos quais se incluem, normalmente, os planos para selecção de projectos ou atribuição de 
recursos e a longo prazo, com planos estratégicos a mais de 5 anos, que incluem a definição 
dos grandes objectivos gerais e dos caminhos a percorrer para os alcançar. O Planeamento 
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Estratégico do Município de Tarrafal de Santiago, de acordo com o prazo de execução 
enquadra-se no plano de longo prazo, ou seja, num horizonte de dez (10) a quinze (15) anos. 
 
De acordo com o quadro n. 03, fez-se uma abordagem sobre as etapas de elaboração do plano 
estratégico de desenvolvimento, comparado ao Plano estratégico do Município de Tarrafal de 
Santiago. 
Quadro n.º 03: Comparação entre as etapas da elaboração de PE  
Planeamento Estratégico Plano Estratégico do Município de 
Tarrafal de Santiago 
FASE I – Conhecimento da Realidade                                          
 Delimitação do Objecto (limites 
físicos e institucionais); 
 Diagnóstico (compreensão da 
realidade actual); 
 Prognóstico (Cenários); 
FASE I – Conhecimento da Realidade                                                                           
 Delimitação do Objecto (limites 
físicos e institucionais); 
 Diagnóstico (compreensão da 
realidade actual); 
 
FASE II – Tomada de decisões  
 Visão do Futuro; 
 Formulação das opções estratégicas; 
 Elaboração dos programas e 
projectos; 
 Definição dos instrumentos 
(financeiros, legais e institucional); 
 Formulação do modelo de gestão 
(definição da forma de organização 
e distribuição de responsabilidades); 
 
FASE II – Tomada de decisões 
 Visão do Futuro; 
 Formulação das opções estratégicas; 
 Elaboração dos programas e 
projectos; 
 Definição dos instrumentos 
(financeiros, legais e institucional); 
 Formulação do modelo de gestão 
(definição da forma de organização e 
distribuição de responsabilidades); 
 
 
Fonte: Elaboração Própria, com base na Metodologia de Planeamento, BUARQUE (2006) 
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Planeamento Estratégico Plano Estratégico do Município de 
Tarrafal de Santiago 
 Construção da adesão e 
sustentabilidade política (ciclos de 
discussão estruturada com a 
sociedade). 
 Construção da adesão e 
sustentabilidade política (ciclos de 
discussão estruturada com a 
sociedade). 
FASE III – Execução do Plano FASE III – Execução do Plano 
FASE IV – Avaliação e Revisão FASE IV – Avaliação e Revisão 
Fonte: Elaboração Própria, com base na Metodologia de Planeamento, BUARQUE (2006) 
 
De acordo com o quadro, baseado nas etapas de elaboração de um plano estratégico de 
desenvolvimento local, vendo as etapas de elaboração do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Município de Tarrafal de Santiago é de salientar que não existe na Fase I 
o prognóstico no plano de Tarrafal. Constata-se que é um plano que segue praticamente todas 
as etapas de elaboração com a excepção de prognóstico, por isso, considera-se um plano de 
boa qualidade.  
 
No PE do município de Tarrafal de Santiago, na verdade existe um conjunto de informações 
importantes no que se refere às etapas de elaboração de um plano estratégico, mas de uma 
forma pouco claro que às vezes suscita muita dúvida. Por exemplo, no caso de visão de futuro 
que este plano menciona, só com um estudo aprofundado se pode esclarecer se dispõe ou não.  
 
De acordo com o MORAN (2006), o processo de planeamento não se encerra com a 
elaboração do documento do plano, mas sim o planeamento só terá seu ciclo completo quando 
for constituído as etapas por ele mencionado neste trabalho. 
 
Ainda, no PE do município, no que diz respeito a definição dos instrumentos, precisamente 
referente a instrumentos financeiros, não dispõe de orçamento na ficha de projecto, mas sim 
somente o fonte de financiamento, o que na verdade segundo BUARQUE (2006), além de ter 
uma fonte de financiamento, devem ter também, um orçamento detalhado ou mesmo um 
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orçamento bruto, permitindo assim uma noção exacta do custo de cada projecto a ser 
desenvolvido pelo plano. 
 
No PE do município de Tarrafal de Santiago, as fichas de projectos simplesmente orienta para 
no futuro a elaboração de um projecto detalhado, utilizando todos os itens que nele poderá 
constar. Outra questão importante a levar em conta no PE de Tarrafal é uma urgente criação 
de estruturas competentes e com pessoas tecnicamente preparado para a sua concretização e, 
uma equipa que avalie e faça revisão do mesmo, tendo em conta às mudanças frequentes de 
várias ordens quer a nível local, nacional e internacional.  
 
3.6.1. Matriz de análise das etapas de diagnósticos 
O alvo desta análise abarca a etapa de elaboração do Plano, as demais (implementação, 
seguimento e monitoramento) não fazem parte do objectivo da análise. Desta forma, de 
acordo com o plano foi possível a construção da matriz de análise da primeira fase do Plano 
Estratégico do município de Tarrafal de Santiago. 
Com base no exposto, a seguir é apresentada a lista de itens contidos em um diagnóstico, de 
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Quadro 04: Itens abordados no diagnóstico no Plano Estratégico de Tarrafal. 
GRANDES TEMAS ITENS SUBITENS 
 Meio Ambientais   Características 
Físicas  
 















 Abastecimento de água  
 
 Esgotamento sanitário  
 Colecta de lixo 
 
 Geração e Transmissão 
 Distribuição 
 Consumo e fontes 
alternativas 
 
 Rede viária  
 Equipamentos 
Colectivos 










 Expectativa de vida, 
Mortalidade infantil, 
Mortalidade por 
causas Saúde   




 Equipas desportivas 
 
 N.º de efectivos 
policiais 
 Bombeiros 
Fonte: Elaboração própria, com base no Diagnóstico de Tarrafal (2010) 
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GRANDES TEMAS ITENS SUBITENS 













 População absoluta 
 Distribuição da 
população 
 Densidade demográfica 
 Crescimento da 
população 
 População por faixa 
etária 
 População por género  
  Educação  Alfabetização  
 Educação infantil  




















Fonte: Elaboração própria, com base no Diagnóstico de Tarrafal (2010) 
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No quadro de diagnóstico engloba a análise de diferentes dimensões, intervenientes na 
abordagem do desenvolvimento local: económica, demográfica, de infra-estruturas, social, de 
informação e conhecimento, ambiental e político-institucional-legal.  
 
No PE do Tarrafal, pode-se dizer que de acordo com o diagnóstico levantado em 2009, para a 
elaboração do referido plano estratégico, muita coisa já se foram concretizadas, como o caso 
da estrada asfaltadas Assomada/Tarrafal, que hoje é uma realidade, também, a cobertura 
eléctrica é praticamente coberta a 100%, com a excepção de Lagoa e Achada Lagoa, zonas de 
difícil acesso. Refere-se a questão de água potável, que segundo o Serviço Autónomo de 
Água de Tarrafal (2012), o concelho está coberta com 94% de água nas redes públicas. 
 
3.6.2. Análise de propostas 
Para esta análise, foi utilizada matriz multicriterial, onde foram cruzados os problemas (ou 
constrangimentos) levantados na etapa de diagnóstico e sua correspondência com as propostas 
(programas e projectos). Desta forma, foi possível verificar se as propostas contidas no plano 
reflectiram a realidade local, ou seja, se são respostas aos problemas detectados.  
Foram levados em consideração os programas e projectos. As interacções foram classificadas 
como forte, média e fraca/nenhuma interacção, conforme Quadro 05: 













Fonte: Elaboração própria (2012) 
 
Esta matriz corresponde à etapa de formulação e fases de diagnóstico. Neste estudo, foi feita 
análise das propostas (Plano), bem como cruzamento dos problemas e propostas apontadas no 
Plano, bem como o respectivo nível de interacção. 
Problemas Propostas Nível de Interacção 
   
Problema 1 Propostas 1  
Problema 2 Propostas 2  
Problema n Propostas n  
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3.6.3. Problemas versus propostas contidos no plano estratégico 
Pretende-se entender o conteúdo do Plano no que se refere às propostas, sendo que o 
objectivo é compreender como o Plano Estratégico do Município de Tarrafal pode contribuir 
para o desenvolvimento do município.  
 
Quadro 06: Interacção Problemas/Propostas 
N.º Problemas/Constrangimentos 
(Diagnóstico) 
Propostas (Projectos) Interacção 
1 Acesso Assomada/Tarrafal de 
calceta grossa 
 Pavimentação com betuminoso 
do troço Assomada – Tarrafal 
Forte 
2 Fraca qualidade de camas 
turísticas  
 Hotel / restaurante Escola  
 
Média 
3 Prestação de serviço deficiente 
na restauração 
 Promover a Formação 
Profissional no domínio 
Turístico  
Forte 
4 Falta de segurança  Criação de Postos da PN em 
Chão Bom e Achada Tenda; 
 Sensibilização da população 
para as questões de segurança. 
Forte 
5 Abastecimento de água 
deficiente 
 Abastecimento de água 
domiciliária às localidades 
Forte 
6 Cobertura de rede eléctrica 
insuf. 
 Electrificação das localidades 
do interior 
Forte 
7 Recolha de lixo deficiente  Plano Director de recolha e 
destino final dos resíduos 
sólidos  
Forte 
8 Alta taxa de desemprego nos 
jovens 
 Ocupação para Jovens 
Desempregados  
Média 
9 Aumento do consumo de 
álcool e droga 
 Programa Municipal de 
Prevenção das Toxicodepend. 
Média 
Fonte: Elaboração Própria (2012) 
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Propostas (Projectos) Interacção 
10 Escassez de espaços para 
jovens 
 Criação de Espaços Jovens em 
todas as localidades  
Forte 
11 Desequilíbrios nas famílias 
monoparentais 
 Conselho Local de Acção 
Social  
Média 
12 42% das famílias pobres  Observatório Social  Fraca  
13 Nível da educação muito baixa  Programa de Alfabetização de 
Adultos 
Forte 
14 Incipiente recolha e 
aprovisionamento das águas 
das chuvas 
 Construção de açudes, pequenas 
barragens e obras hidráulicas de 
regularização das ribeiras e 
desassoreamento e limpeza das 
existentes 
Forte 
15 Iluminação pública deficiente  Iluminação Pública nos 
principais aglomerados urbanos 
Forte 
16 Zonas ainda encravadas  Plano de desencravamento e 
melhoria dos acessos às 
localidades do interior  
Média 
17 Inexistência de sinalizações  Sinalização turística e 
direccional 
 Sinalização vertical e horizontal 
Média 
18 Sistema de rega gota-gota com 
pouca expressão  
 Incentivo e formação no 
sistema de rega “gota a gota” 
Forte 
19 Pesca de forma tradicional  Incentivo e formação de jovens 
pescadores 
Forte 
20 Ordenamento do território 
incipiente 
 Finalização e Implementação do 
PDM 
 Plano de Desenvolvimento 
Urbano da Vila do Tarrafal  
Forte 
Fonte: Elaboração Própria (2012) 
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Propostas (Projectos) Interacção 
21 Recolha ilegal de inertes nas 
ribeiras e nas praias 
 Implementação do Plano 
Ambiental Municipal 
Média 
22 Degradação dos solos nas 
encostas 
 Implementação do Plano 
Ambiental Municipal 
Média 
23 Grande percentagem das 
famílias utiliza lenhas na 
confecção dos alimentos 
 Apoio às famílias na compra de 
bilhas de Gás  
 
Forte 
24 Pecuária familiar ainda 
utilizando muito pastoreiro 
livre 




25 Campo de concentração pouco 
utilizado como equipamento 
cultural 
 Centro de Estudos 
Internacionais de Chão Bom “ 
Resistências e Liberdade”  
 
Média 
26 Reduzido n.º de efectivos 
policiais e de viaturas  
 Aumento do número de 
efectivos e viaturas da PN  
Forte 
27 Dependência psico-sociológica 
duma parte da população em 
relação ao governo e autarquias 
 Frentes de trabalho jovem Fraca 
28 Necessidade de reorganização 
dos serviços municipais 
 Optimização da Estrutura 
Orgânica e Quadro de Pessoal  
Forte 
29 Rede móvel não atinge a 
totalidade do território 
municipal 
 Prolongar a rede de 
telecomunicações fixa e móvel 
a todo o território Concelhio 
Forte 
30 Inexistência de um porto de 
recreio para embarcações 
turísticas 
 Estudo de localização para uma 
Marina Turística  
 
Média 
33 Inexistência de centros para 3.ª 
idade 
Construção de Centros de Dia para a 3ª 
Idade 
Forte 
Fonte: Elaboração Própria (2012) 
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Propostas (Projectos) Interacção 
34 Rede de saúde pública 
insuficiente face às actuais 
necessidades 
 Plano Municipal de Saúde  
 
Média 
35 Deficientes condições do 
mercado municipal de Chão 
Bom 
 Qualificação do Mercado 
Municipal de Chão Bom 
Forte 
36 Sucata e resíduos de 
construção civil dispersos nos 
bairros limítrofes da Cidade de 
Mangui e de Chão Bom 
 Plano de limpeza das lixeiras 




Fonte: Elaboração Própria (2012) 
Este quadro aborda o processo de interacção entre os problemas e as propostas (projectos), 
visando concretamente a relação existente entre elas no sentido de ver se de facto estão 
interligados, de forma a elevar a um desenvolvimento do Município de Tarrafal de Santiago. 
 
No PE de Tarrafal, de acordo com o referido no ponto anterior, o abastecimento de água no 
concelho abarca 94%, o que é um sinal positivo. Em relação ao saneamento, é de salientar que 
as duas principais localidades do município de Tarrafal estão abarcadas com rede de esgoto e, 
em pleno funcionamento. 
 
Uma das principais preocupações deste plano era a asfaltagem do troço Assomada/Tarrafal, 
que hoje pode-se dizer que é uma realidade, porque neste momento a obra está praticamente 
no seu término, o que leva a um desenvolvimento do concelho de Tarrafal a um ritmo mais 
acelerado e, com maiores investimentos, principalmente a nível turísticos, em que o concelho 
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Quadro 07: Analise FOFA de desenvolvimento do Tarrafal 
Forças Oportunidades 
 Alta taxa da população jovem - 63% 
 Praias de areias brancas  
 Magnificas baias e enseadas 
 Excelente condição p/ turismo de sol 
e praia e turismo residencial 
 Forte movimento associativo e 
cultural 
 Existência de terrenos públicos 
 Existência de estação de tratamento 
de água residuais 
 Boas condições para o 
desenvolvimento de energias 
renováveis 
 Pesca desportiva e mergulhos  
 Campo concentração e sua história 
 Antigo mercado enquanto espaço 
cultural 
 Possibilidade de aumento do volume 
de pesca 
 Desenvolvimento de aquacultura mar 
Fraquezas Ameaças 
 Recolha de lixo deficiente 
 Incipiente recolha e 
aprovisionamento das águas das 
chuvas 
 Enceramento das zonas rurais 
 Necessidade de reorganização dos 
serviços municipais 
 Campo de concentração pouco 
utilizado como equipamento cultural 
 Inexistência de centros 3° idade 
 Pouca expressão de arruamento em 
Chão Bom 
 Mercado municipal de Chão Bom 




 Deficiente qualidade de camas 
turística e prestação de serviço na 
restauração 
 Reduzido n° de efetivos policias e de 
viaturas 
 Desequilíbrios de famílias 
monoparentais 
 Baixo nível da educação 
 Iluminação pública deficiente 
 Degradação dos solos 
 Sucata e resíduos de construção civil 
dispersos nos bairros limítrofes da 
cidade de Mangui e de Chão Bom. 
 Rede móvel não abrange a toda 
localidade 
 Inexistência de ponto de recreio para 
embarcações turísticas  
Fonte: Elaboração Própria (2012) 
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O PE de Tarrafal aborda a questão de ordenamento do território, mais precisamente o PDM de 
Tarrafal. Este documento é hoje o principal instrumento de gestão territorial e o concelho já o 
dispõe e, aprovado pela Assembleia Municipal de Tarrafal (vide acta em anexo 3). Este 
documento permite o Município de Tarrafal de Santiago estruturar-se, delineando os seus 
projectos de forma organizada, de forma a ter um desenvolvimento sustentável do município. 
 
No município de Tarrafal de Santiago, das propostas (projectos) apresentadas, todas 
apresentaram interacção com alguma satisfação. A maioria das propostas apresentou 
interacção forte com pelo menos um dos problemas. Seguramente, percebe-se maior clareza 
nas propostas em relação aos problemas, visto que estes foram sistematizados e, a partir disto, 
foram definidos os programas e, com base nestes, foram traçados os projectos.   
 
De maneira geral, percebe-se existência de correlação entre problemas e propostas. Uma parte 
razoável das propostas apresentou média interacção com os problemas detectados e também 
fortes interacções foram constatadas na maioria das correlações com pelo menos um problema 
apontado. Desta forma pode-se concluir que, face a uma definição principalmente qualitativo 
dos problemas, estas apresentaram correlações significativas com as propostas. Isto pode 
demonstrar que o “conhecimento tácito” dos participantes do processo, ou seja, o diagnóstico 
qualitativo, foi incorporado nas propostas. No estudo de caso, os integrantes das comissões 
sectoriais normalmente eram pessoas conhecedoras do assunto a ser tratado. O objectivo disto 
parece ter sido alcançado, visto que era justamente “aproveitar” o conhecimento existente no 
local e muitas vezes não sistematizado (em estudos técnicos, por exemplo).  
 
 
Em grau de proposição mais geral, as deficiências da etapa de diagnóstico não ficaram tão 
evidentes. Estas deficiências apareceram quando foram analisadas a profundidade destas 
propostas e a qualidade delas, ou seja, se existia previsão de orçamento, de cronograma e de 
metas, bem como a coerência (de nomenclatura e estrutura) destas propostas. Para a definição 
de meta, orçamento e cronograma, é importante conhecer, quantitativamente, os problemas 
existentes. De maneira geral, percebe-se que as propostas não alcançaram este grau de 
detalhamento.  
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Este capítulo visa a apresentação das conclusões emergidas do estudo. Ao longo do presente 
estudo, desde a definição dos pressupostos de investigação que lhe deram forma até aos 
resultados obtidos, muitas interrogações e obstáculos foram encontradas no seu 
desenvolvimento e vários foram ultrapassadas.  
 
Neste sentido, este trabalho configurou-se num estudo exploratório na qual foram cumpridos 
todos os procedimentos conducentes a obtenção dos resultados. Neste sentido, as conclusões 
chegadas permitem a generalização dos resultados, o estabelecimento de relações entre 
variáveis e factores, a verificação ou rejeição das hipóteses. 
 
Se considerar que o município de Tarrafal de Santiago partiu de uma situação onde o 
planeamento era um processo pouco desenvolvido, isso pode-se afirmar que o processo de 
desenvolvimento local estimulou a actividade de planeamento. Conclui de facto, uma grande 
participação da população no processo de planeamento estratégico do município de Tarrafal 
de Santiago, o que deixa claro que este plano espelha a realidade local do concelho.  
 
Outro factor que poderia ter influenciado na qualidade do Plano foi o papel desempenhado 
pela figura do presidente da câmara municipal e de alguns vereadores que teve um papel de 
extrema importância para o envolvimento da comunidade em torno do processo de 
planeamento.   
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Outra conclusão verificada neste trabalho, a análise do Plano Estratégico mostrou que de uma 
forma geral, não cumpriram etapas fundamentais para o planeamento, tais como avaliação 
quantitativa e prognóstico quantitativo. A falta destes elementos pôde ser percebida no Plano 
já que, na maioria dos casos, as propostas limitaram-se a indicar os meios para colocar as 
acções em prática.   
 
Pode-se concluir ainda que, face a uma definição principalmente qualitativo dos problemas, 
estas apresentaram correlações significativas com as propostas. Isto pode demonstrar que o 
“conhecimento tácito” dos participantes do processo, ou seja, o diagnóstico qualitativo, foi 
incorporado nas propostas. 
 
O estudo de caso realizado neste trabalho permitiu visualizar a importância do local no 
processo de elaboração do Plano Estratégico. Para uma afirmação mais precisa seria 
necessária uma investigação mais aprofundada sobre o assunto.  
 
O problema de asfalte da estrada Assomada/Tarrafal, electrificação e a questão de água nas 
redes domiciliárias no município de Tarrafal de Santiago levantada no diagnóstico de 
Tarrafal, pode-se concluir com isso que neste momento o asfalte está na fase final, quase 
100% das localidades estão electrificadas e 94% das localidades do município dispõe de água 
na rede e com a excepção de Lagoa e Achada lagoa, num total de vinte e duas (22) 
localidades. 
 
Enfim, de maneira geral, percebe-se existência de correlação entre problemas e propostas. A 
maioria das propostas apresentou média interacção com os problemas detectados e também 
fortes interacções foram constatadas na maioria das correlações com pelo menos um problema 
apontado.  
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Fonte: CMT (2008) 
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EXTRATO DA ACTA Nº 13 DA 4ª SESSÂO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA VINTE 
E UM DE OUTUBRO DE DOIS MIL E ONZE. 
 
No dia vinte e um de Outubro de dois mil e onze, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, pelas nove 
horas, sob a presidência do Sr. António Gomes, Presidente da Assembleia Municipal do Tarrafal, 
coadjuvado pelo Secretário, Sr. Pedro da Costa de Pina, reuniu-se a referida Assembleia, na sua quarta 
Sessão Extraordinária, com as seguintes presenças e ausências dos deputados municipais e ordem de 
trabalhos:  
Presenças: Adilson Fortes da Costa, Ana Mafalda Gomes, António Florêncio da Costa Carvalho, 
António Gomes, Fernando Augusto Rodrigues Gomes, Joaquim Bernardo Moreira, José Furtado Brito, 
José Orlando Lopes Garcia, Manuel de Jesus Tavares, Luís Monteiro da Costa, Maria Celeste Lopes 
da Costa, Maria Correia e Silva Cardoso, Maria Isabel Alexandre Soares Silva, Pedro Amante de 
Ramiro Furtado, Pedro da Costa de Pina e Pedro da Silva Gomes. 
Ausência: Ivone Varela Gomes  
Ordem dos Trabalhos: 
I – Período da Intervenção dos Munícipes; 
II – Período da Ordem do Dia; 
1- Apreciação e Aprovação do Plano Director Municipal; 
 
1- Apreciação e Aprovação do Plano Director Municipal. 
 
A apresentação do documento em análise foi da responsabilidade da Câmara Municipal que se 
recorreu aos Serviços da Empresa Loid Engenharia que o elaborou para fazer uma apresentação 
detalhada. Neste contexto, deu-se ênfase, sempre que necessário, aos aspectos que considerou 
relevantes na elaboração de um Plano Director, tendo sido destacado as suas vertentes de planificação, 
organização e regulamentação. A apresentação do Plano foi feita com base nos suportes gráficos e 
seguidamente passou-se à apresentação do Regulamento.  
 
Após a apresentação, os deputados presentes solicitaram alguns esclarecimentos, os quais foram dados 
de momento pelo apresentador. 
Concluída a apresentação e os respectivos esclarecimentos, o documento foi submetido à 
votação na especialidade e na globalidade, tendo sido obtido o seguinte resultado:  
dez votos a favor, zero votos contra e quatro abstenções. 
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Face aos resultados da votação e no uso da faculdade conferida ao abrigo do disposto na 
alínea c) do nº 2 do artigo 81º da Lei nº 134 /IV/ 95, de 03 de Julho, a Assembleia Municipal 
do Tarrafal deliberou o seguinte: 
 
Assembleia Municipal do Tarrafal aprovou o Plano Director Municipal do Tarrafal. 
 
 
Assembleia Municipal do Tarrafal, 21 de Outubro de 2011. 
 
